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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15 /2026

PROCESSO DE COMPRA: 1401408 - 015/2026

CONTRATANTE:  Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 

OBJETO:

Aquisição de materiais e equipamentos operacionais diversos, novos e de primeiro uso, destinados
ao atendimento das necessidades operacionais do 11º Batalhão de Bombeiros Militar (11º BBM),
compreendendo sua Sede, localizada em Ipatinga, a 2ª Companhia de Bombeiros Militar, sediada
em Manhuaçu, e o 3º Pelotão de Bombeiros Militar, sediado em Ponte Nova, para emprego nas
atividades de salvamento, busca e resgate, atendimento pré-hospitalar, combate a incêndios,
mergulho, salvamento aquático, sinalização, segurança e demais ações operacionais desenvolvidas
pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos do Edital.

VALOR ESTIMADO: Orçamento sigiloso

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

EXCLUSIVIDADE
ME/EPP/EQUIPARADAS:

Licitação exclusiva para ME, EPP e equiparados para os benefícios do Decreto nº 47.437, de 26
de junho de 2018 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme disposto
no Anexo I - Termo de Referência.

 

LOCAL: Portal de Compras do Estado de Minas Gerais - http://compras.mg.gov.br/

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO

09/11/2026 09:00 hora(s)
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18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. PREÂMBULO
1.1. Torna-se público que o ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais
realizará licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço, no modo de disputa aberto e fechado com fornecimento integral para
todos os itens, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto nº 48.723, de 24 de novembro de 2023, e demais
legislações aplicáveis.

2. OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de materiais e equipamentos operacionais diversos, novos e de primeiro uso,
destinados ao atendimento das necessidades operacionais do 11º Batalhão de Bombeiros Militar (11º BBM), compreendendo sua Sede,
localizada em Ipatinga, a 2ª Companhia de Bombeiros Militar, sediada em Manhuaçu, e o 3º Pelotão de Bombeiros Militar, sediado em Ponte
Nova, para emprego nas atividades de salvamento, busca e resgate, atendimento pré-hospitalar, combate a incêndios, mergulho, salvamento
aquático, sinalização, segurança e demais ações operacionais desenvolvidas pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, conforme
especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos.

2.2. Havendo mais de um lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Ressalta-se que ao optar
por participar do lote, a proposta deverá contemplar todos os itens que o compõe.

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras MG e as especificações técnicas
constantes no Edital e seus anexos, o licitante deverá obedecer a este último.

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnações poderão ser feitos por qualquer pessoa, exclusivamente por meio
eletrônico, no Portal de Compras MG, na página da licitação, em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”), até 03 (três)
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

3.2. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome
do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações
para contato (telefone e e-mail).

3.2.1. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes às solicitações.

3.2.2. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de
entrada, data/hora do registro e tipo (pedido de esclarecimento ou impugnação).

3.2.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital de licitação e dos
anexos.

3.3. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante
receberá um e-mail de notificação e a resposta e documento complementar, se houver, poderão ser consultados no Portal de Compras MG.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do
processo de licitação, nos termos do art. 14, § 2º do Decreto n° 48.723/2023.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a
Administração e os licitantes.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art.
55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 15 do Decreto n° 48.723/2023.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade
competente.

3.9. A não impugnação do Edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera
administrativa, as regras do certame.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. A participação nesta licitação se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

4.1.1. As orientações aos licitantes para participação nesta licitação são apresentadas no Manual Pregão e Concorrência –
Decreto n° 48.779/2024, versão Fornecedor, disponível no Portal de Compras MG.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e demais licitantes enquadrados como
beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº 47.437/2018, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no mencionado
Decreto 47.437/2018.

4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

4.3.1. não se aplica no caso de licitação, ao item de contratação cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na
aplicação dos limites previstos nos subitens 4.3.1. e 4.3.2.

4.4. Para fins do disposto neste Edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

PADRÃO Edital Pregão Lei 14133 150787432         SEI 1400.01.0042496/2026-90 / pg. 2

https://compras.mg.gov.br/
https://compras.mg.gov.br/
https://compras.mg.gov.br/
https://compras.mg.gov.br/
https://compras.mg.gov.br/acesso-a-informacoes/manuais/fornecedor/


4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

4.4.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 4º da Lei
Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.5. A participação nos lotes reservados exclusivamente a ME e EPP, conforme Anexo I - Termo de Referência, é limitada aos
licitantes elencados no subitem anterior.

4.6. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam regularmente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual
nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018.

4.6.1. O credenciamento no CAGEF deve ser realizado no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da
sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de Fornecedores.

4.6.2. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a
qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante no presente Edital.

4.6.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da
responsabilidade do provedor ou do órgão/entidade promotor do Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

4.6.4. É dever do representante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do licitante e do seu representante
para realização das transações inerentes ao Edital.

4.6.6. O licitante se responsabiliza:

4.6.6.1. por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de Compras MG, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

4.6.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016,
deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no
CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastro da proposta comercial.

4.7.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor
não fará jus aos benefícios listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.7.2. Para informações relativas ao cadastro junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF,
consulte o link: https://compras.mg.gov.br/fornecedores/cadastro-geral-de-fornecedores-cagef/ ou entre contato por meio do e-mail
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br. Para dúvidas sobre acesso e navegação no Portal de Compras, participação em
licitações entre contato pelo site: https://compras.mg.gov.br/canais-de-atendimento/fale-conosco/.

4.8. Não poderão participar desta Licitação as empresas que:

4.8.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.8.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.8.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário). 
4.8.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

4.8.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.8.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.8.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

4.8.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme legislação vigente;

4.8.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

4.8.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
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4.8.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.8.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União,
Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição
da República;

4.8.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.8.4.8. Empresas reunidas em consórcio;

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. Após a divulgação do Edital de licitação, os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a
proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio, informando, obrigatoriamente no sistema:

5.1.1. a marca; e

5.1.2. o valor unitário e o valor total de cada lote.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a data e horário marcados para a
abertura da sessão pública.

5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, e deverão:

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. O cadastramento das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição, quando for o caso. 
5.7. No momento do cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do Portal de Compras
MG, as seguintes declarações:

5.7.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições,
declara que a sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de
2021,para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e
atende aos requisitos de habilitação neles estabelecidos.

5.7.2. que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que comunicará a superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante;

5.7.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que proíbe o trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

5.7.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

5.7.5. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de
2018, também deverá ser declarado:

5.7.5.1. que não ultrapassou o limite de faturamento definido no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

5.7.5.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a
regularização caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

5.7.6. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

5.7.6.1. que participa da licitação sob a forma de cooperativa e atende ao disposto no art. 16 da Lei nº 14.133 de 1º de abril
de 2021.

5.8. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

5.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o
Decreto Estadual nº 48.589, de 22 de março de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) preenchida(s) diretamente no Portal de
Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003 e
alterações.

5.9.1. As fases de classificação das propostas, da etapa de lances, do julgamento dos preços, da adjudicação e da homologação
serão realizadas a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

5.9.2. O disposto nos subitens 5.9 e 5.9.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

PADRÃO Edital Pregão Lei 14133 150787432         SEI 1400.01.0042496/2026-90 / pg. 4

https://compras.mg.gov.br/
https://compras.mg.gov.br/


6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste
Edital.

6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no Edital, os licitantes poderão encaminhar lances públicos e
sucessivos exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o
intervalo mínimo de diferença de valores.

6.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao que cobrir a melhor oferta, será de 10 (dez) reais.

6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.7. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de 15 minutos.

6.7.1. Encerrado o prazo acima disposto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o
período de até 10 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

6.7.2. Após a etapa prevista no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou
de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% superiores ou inferiores
àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

6.7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o licitante poderá optar por não ofertar nenhum lance no sistema, ou optar por
ofertar valor ou percentual melhor, conforme o critério de julgamento.

6.7.4. Na hipótese de haver duas ou menos propostas nas condições de que trata o item 6.7.2, serão convocados, na ordem de
classificação, os autores dos três melhores lances subsequentes para oferecer um lance final e fechado nas mesmas circunstâncias.

6.7.5. Encerrado o prazo estabelecido nos itens 6.7.2 e 6.7.4, o sistema ordenará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, bem como poderão
visualizar todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do licitante.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para o CBMMG, a sessão pública será
suspensa, após a finalização do envio dos lances, e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

6.11. Do empate real
6.11.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

6.11.2. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico entre as propostas empatadas.

6.11.3. As regras previstas neste subitem não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação do licitante melhor
classificado, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

 

CONSULTA AOS CADASTROS

FORNECEDOR
PESSOA

JURÍDICA -
CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA

FÍSICA - CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF e/ou CNPJ

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração
Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome

NÃO SIM NÃO

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo site
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

SIM NÃO
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Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Controladoria-Geral
da União (CGU), acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

(Consultas já
integram a

certidão
consolidada do

TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
acessível pelo site https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?
validar=form.

SIM SIM

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1) Licitantes
Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas
Punidas . Acesso disponível no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: *A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

7.1.1. Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas consultadas.

7.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

7.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.1.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado, por falta de condição de participação.

7.2. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
considerando os valores unitários e totais de referência de cada item do lote.

7.2.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último lance ofertado ou, quando não
ocorrerem lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 2 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

7.2.1.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações:

7.2.1.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;

7.2.1.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio
dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade de que trata o item 7.2.

7.2.1.2. O fornecedor deverá realizar o upload da proposta comercial ajustada ao seu último valor ofertado, conforme
modelo constante no Anexo II - Proposta Comercial.

7.2.1.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados eletronicamente.

7.2.1.2.1.1. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal Gov.br. A realização da assinatura digital
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão
passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

7.2.1.2.1.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser
encaminhados, também, a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor. 

7.2.1.3. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá informar na proposta comercial o preço resultante
da dedução do ICMS e o preço com ICMS.

7.2.1.3.1. O disposto no subitem anterior não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo Simples Nacional,
devendo estes anexar à sua proposta comercial a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional,
podendo o responsável pelo procedimento, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
da área técnica especializada no objeto.

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1. contiver vícios insanáveis;

7.4.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos;

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global e unitário definido para a contratação;

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos, desde que insanáveis.

7.5. Considera-se indício de inexequibilidade a propostaque apresentar valores inferiores a 50% do valor orçado pela
Administração.

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:
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7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma pública e transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado
no Portal de Compras MG.

7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes
classificados, nos termos do item 7.6, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão
utilizados os critérios de desempate definidos neste Edital.

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que deverá ser anexada aos autos do processo
de contratação.

7.7. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor ofertado na negociação, e, se
necessário, os documentos complementares, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema.

7.8. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada
pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
7.9. O prazo de validade da proposta é o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.12. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência
disponível no sistema, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pedido fundamentado do licitante, feitopelo chat, antes de
findo o prazo, ou, de ofício, quando constatado que este não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

7.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características do bem ofertado, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.13. Da apresentação de amostras e/ou Prova de Conceito:
7.13.1. Não haverá apresentação de amostras/prova de conceito no presente certame.

7.14. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a
verificação da habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. A verificação dos documentos de habilitação será realizada por meio de consulta ao Cagef, nos documentos por ele abrangidos.

8.2. O licitante deverá manter atualizadas as comprovações constantes do Certificado de Registro Cadastral - CRC para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida
no subitem 8.1, ou de documentos não constantes do Cagef, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema.

8.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em formato digital no sistema
eletrônico, por upload, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses elencadas no item 7.2.1.1 deste
Edital.

8.4.1. A não regularização dos documentos constates do CRC no prazo do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante,
salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para:

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Aos beneficiários listados no item 4.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos documentos de
habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018.

8.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das
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sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o
Pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat”que todos os presentes ficam, desde logo,
intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.brpara a retomada da sessão de pregão do lote em
referência.

8.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes cuja análise foi realizada pelo Pregoeiro,
depois de definido o resultado do seu julgamento.

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia
para fins de habilitação, observado o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas aos saneamentos
de que trata o item acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas por meio de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital e anexos.

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

8.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o licitante será habilitado.

9. DOS RECURSOS
9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis,
contados a partir da notificação acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer,
realizado pelo Pregoeiro.

9.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de
que trata o item 9.1, ao final da etapa de habilitação.

9.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.1.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via
eletrônica, devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o
e-mail5cob.licitacao@bombeiros.mg.gov.br e identificados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo
e lote), observado o prazo previsto no item 9.1.

9.1.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis,
contados da data final do prazo do recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso.

9.1.6. Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.1.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.1.8. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº
48.723, de 2023, por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei Federal n°
14.133, de 2021).

10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente
comprovado.

10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, observado, no que
couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata oitem 10.1ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art.
147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A sessão deverá ser reaberta, nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou que anule a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a
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fase do procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado
à autoridade superior, que poderá:

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável;

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no
Portal de Compras MG.

12.2.1. A ata ficará disponível no Portal de Compras MG, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

13. DA CONTRATAÇÃO
13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras penalidades
aplicáveis.

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
decorrentes deste Edital, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento
equivalente.

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato,
não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas
condições propostas pelo licitante vencedor.

13.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.4, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas.

13.1.7. A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 13.1.5.1.

13.1.8. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento
de que:

13.1.8.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

13.1.8.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;

13.1.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, e concordam com os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

13.1.10. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de Referência.

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.

13.1.12. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por
intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.12.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) acessar o
Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do
link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

13.1.12.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-
mail sdts.sistemas@bombeiros.mg.gov.br.

13.1.12.3. A realização do cadastro como UsuárioExterno no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições
que regem o processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis,
admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil,
penal e administrativa.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado.
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15. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia financeira da execução para o presente certame.

16. DO PAGAMENTO
16.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de
desconhecimento.

18.2. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

18.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os
dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

18.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação.

18.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer
ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a
fundamentar as decisões.

18.7. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da
CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da
contratação.

18.8. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da compra.

18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado deste certame.

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses
decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

18.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no
site www.compras.mg.gov.br.

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA COMPRA DE BENS.

 

Elaboração:

 
Filipe Vieira Soares, 1º Tenente BM

Respondendo pela Seção de Licitação do 5º COB

 

Aprovação:

 

Ricardo Gonçalves da Silva, Major BM

Ordenador de Despesas do 5º COB

 

Documento assinado eletronicamente por Filipe Vieira Soares, 1º Tenente BM, em 16/10/2026, às 09:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Goncalves da Silva , Major, em 16/10/2026, às 10:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150787432 e o código CRC 03B55411.
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Referência: Processo nº 1400.01.0042496/2026-90 SEI nº 150787432
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS
CBMMG/5COB/COMPRAS/DESPESA - Processos de Compras e Despesas - 5COB
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA COMPRA DE BENS

 

 

 

 

SUMÁRIO

 

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8 - HABILTAÇÃO

9 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

10 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais e equipamentos operacionais diversos, novos e de primeiro uso, destinados ao atendimento das necessidades operacionais do 11º Batalhão de Bombeiros Militar
(11º BBM), compreendendo sua Sede, localizada em Ipatinga, a 2ª Companhia de Bombeiros Militar, sediada em Manhuaçu, e o 3º Pelotão de Bombeiros Militar, sediado em Ponte Nova, para emprego nas atividades de salvamento em altura e terrestre,
busca e resgate, atendimento pré-hospitalar, combate a incêndios, salvamento aquático, sinalização, segurança e demais ações operacionais desenvolvidas pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, sob a forma de entrega integral, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

LOTE ITEM CÓD. DO ITEM NO CATMAS ELEMENTO ITEM  DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE
AQUISIÇÃO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

DATA ÓRGÃO/ENTIDADE SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRA

03/08/2026  Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 1401408

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA OU DIRETORIA OU
UNIDADE ADMINISTRATIVA

Nome: Saulo Jerônimo da Silva Moraes, 1º Ten BM

E-mail: 5cob.almoxarifado@bombeiros.mg.gov.br
5º Comando Operacional de Bombeiros

16/10/2026, 14:28 SEI/GOVMG - 151636360 - PADRÃO Termo Referência Pregão Bem Lei 14133

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=935807516&infra_sistema=10000010… 1/22



LOTE 01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 001441965 3025

ANEL DE FITA DE SEGURANCA - MATERIA PRIMA: POLIAMIDA OU
POLIESTER DE ALTA TENACIDADE; CARGA DE RUPTURA: MINIMA DE

22KN (2200KG); TAMANHO: 60CM(COMP) X 16MM
A 20MM(LARGURA); ANEL DE FITA DE SEGURANCA DEVE SER

CERTIFICADO PELA UIAA OU CE EN.

O equipamento deverá possuir certificação técnica válida e aplicável, não sendo admitidos itens
sem comprovação de segurança.

Serão aceitos produtos certificados conforme UIAA, EN 566 ou EN 795.
A comprovação deverá ser feita por meio de certificado, declaração de conformidade ou ficha

técnica do fabricante, que identifique o produto e sua certificação.
Não serão aceitos produtos sem certificação comprovada ou com mera menção à norma sem

documentação técnica.

1,00
UNIDADE 05 SIGILOSO  SIGILOSO

02 001441973 3025

ANEL DE FITA DE SEGURANCA - MATERIA PRIMA: POLIAMIDA OU
POLIESTER DE ALTA TENACIDADE; CARGA DE RUPTURA: MÍNIMO DE

22KN (2200KG); TAMANHO: 80CM(COMP) X 16MM A
20MM(LARG); ANEL DE FITA DE SEGURANCA DEVE SER CERTIFICADO

PELA UIAA OU CE EN.

O equipamento deverá possuir certificação técnica válida e aplicável, não sendo admitidos itens
sem comprovação de segurança.

Serão aceitos produtos certificados conforme UIAA, EN 566 ou EN 795.
A comprovação deverá ser feita por meio de certificado, declaração de conformidade ou ficha

técnica do fabricante, que identifique o produto e sua certificação.
Não serão aceitos produtos sem certificação comprovada ou com mera menção à norma sem

documentação técnica.

1,00
UNIDADE 35 SIGILOSO  SIGILOSO

03 001009303 3025

ANEL DE FITA DE SEGURANCA - MATERIA PRIMA: POLIAMIDA DE ALTA
DENSIDADE; CARGA DE RUPTURA: RESISTENTE A UM IMPACTO DE 22

KN; TAMANHO: 100CM; COM SUAS EXTREMIDADES UNIDAS POR
COSTURA EM ZIGUE-ZAGUE COM LINHA DEPOLIAMIDA N¿20 DE ALTA

TENACIDADE.

O equipamento deverá possuir certificação técnica válida e aplicável, não sendo admitidos itens
sem comprovação de segurança.

Serão aceitos produtos certificados conforme UIAA, EN 566 ou EN 795.
A comprovação deverá ser feita por meio de certificado, declaração de conformidade ou ficha

técnica do fabricante, que identifique o produto e sua certificação.
Não serão aceitos produtos sem certificação comprovada ou com mera menção à norma sem

documentação técnica.

1,00
UNIDADE 10 SIGILOSO  SIGILOSO

04 001589580 3025

ANEL DE FITA DE SEGURANCA - MATERIA PRIMA: POLIAMIDA OU
POLIESTER; CARGA DE RUPTURA: MÍNIMO DE 22KN; TAMANHO:

120CM; ANEL DE FITA PARA ATIVIDADES EM ALTURA, CONFECCIONADO
EM POLIAMIDA OUPOLIESTER DE ALTA TENACIDADE; MEDINDO

120CM(COMP) X 16MM A 20MM (LARGURA); CERTIFICADO PELA UIAA
OU CE EN.

O equipamento deverá possuir certificação técnica válida e aplicável, não sendo admitidos itens
sem comprovação de segurança.

Serão aceitos produtos certificados conforme UIAA, EN 566 ou EN 795.
A comprovação deverá ser feita por meio de certificado, declaração de conformidade ou ficha

técnica do fabricante, que identifique o produto e sua certificação.
Não serão aceitos produtos sem certificação comprovada ou com mera menção à norma sem

documentação técnica.

1,00
UNIDADE 40 SIGILOSO  SIGILOSO

05 001921568 3025

DESCENSOR - TIPO: AUTOBLOCANTE ID'S COM TRAVA ANTIPANICO;
MATERIA-PRIMA: ALUMÍNIO; ACO; NYLON; CARGA: PARA CARGA DE
TRABALHO 250 KG; DIAMETRO DAS CORDAS: DEVE SER COMPATÍVEL
COM CORDAS DE 10,5 A 11,5 MM; DESCENSOR AUTOBLOCANTE ID'S

COM ALAVANCA ERGONOMICA PARA DESCIDA. COM FUNÇÃO
ANTIPANICO INTEGRADA E CAPTURA ANTIERRO. SISTEMA DE

BLOQUEIO AUTOMÁTICO. PESO 600 G. DEVE POSSUIR CERTIFICACAO
NA NORMA EUROPEIA (EN), NFPA OU UIAA, DISPONDO DE CE OU UL.

O descensor autoblocante deverá ser confeccionado em alumínio, aço e nylon, compatível com
cordas de 10,5 mm a 11,5 mm, possuir capacidade de trabalho de até 250 kg, sistema de

bloqueio automático, função antipânico e dispositivo de segurança contra instalação incorreta da
corda, conforme especificado no CATMAS. O equipamento deverá possuir certificação técnica
válida e aplicável ao produto, sendo aceita certificação conforme EN 341, EN 12841, NFPA ou

UIAA, sendo suficiente o atendimento a pelo menos uma dessas certificações. Não serão
aceitos equipamentos sem certificação comprovada. A comprovação deverá ser realizada

mediante certificado, declaração de conformidade ou documentação técnica oficial do
fabricante, que permita identificar o fabricante, o modelo ofertado e a respectiva norma ou

certificação atendida. O equipamento deverá possuir identificação permanente contendo, no
mínimo, marca ou fabricante, modelo, lote ou número de série, quando aplicável, e respectivas
marcações de certificação. Deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, em embalagem original

do fabricante, acompanhado de manual ou instruções de utilização, preferencialmente em
língua portuguesa, e possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 01 SIGILOSO  SIGILOSO

06 001974670 3025

ASCENSOR - MATERIA-PRIMA: ALUMÍNIO OU LIGA DE ALUMÍNIO;
DIAMETRO DAS CORDAS: UTILIZAÇÃO EM CORDAS DE 08 A 13 MM;

CARGA TRABALHO: MÍNIMO DE 4KN; TIPO: DE PUNHO;
EMPUNHADURA: ERGONOMICA; DETALHES: MIN 2 ORIFICIOS, 1 PARTE

SUPERIOR,1 PARTE INFERIOR; EQUIPAMENTO COM, NO MINIMO, 2
ORIFICIOS, SENDO PELO MENOS UM NA PARTE SUPERIOR E UM NA

PARTE INFERIOR DO EQUIPAMENTO, DE FORMA A VIABILIZAR A
REALIZAÇÃO DE ANCORAGEM; DEVE POSSUIR CERTIFICAÇÃO NA

NORMA EUROPEIA (EN), NFPA OU UIAA, DISPONDO DE CE, OU UL.

O ascensor de punho deverá ser fornecido em par, composto por 01 (um) ascensor direito e 01
(um) ascensor esquerdo, confeccionado em alumínio ou liga de alumínio de alta resistência,
compatível com cordas de 8 mm a 13 mm, possuindo empunhadura ergonômica e sistema de

bloqueio automático da corda. Cada equipamento deverá possuir, no mínimo, 02 (dois) orifícios
para conexão, sendo pelo menos um na parte superior e um na parte inferior, permitindo

conexão com mosquetões, pedais, talabartes e demais componentes compatíveis. Quanto à
capacidade de utilização, será aceita a carga ou capacidade máxima especificada pelo

fabricante e estabelecida pela respectiva certificação, inclusive quando expressa em massa
máxima de utilização, não sendo obrigatória sua indicação em kN na documentação técnica,
desde que o equipamento seja certificado para a finalidade proposta. O equipamento deverá
possuir certificação técnica válida e aplicável, sendo aceita certificação conforme EN 567, EN
12841 Tipo B, NFPA ou UIAA 126, sendo suficiente o atendimento a pelo menos uma dessas

certificações. Não serão aceitos equipamentos sem certificação comprovada. A comprovação
deverá ocorrer mediante certificado, declaração de conformidade, ficha técnica ou

documentação oficial do fabricante, que permita identificar o fabricante, modelo ofertado e
respectiva certificação. Deverá possuir marcação CE ou UL, quando aplicável. O equipamento

deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, possuir identificação que permita sua
rastreabilidade, ser acompanhado de manual ou instruções de utilização e possuir garantia

mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00 PAR 01 SIGILOSO  SIGILOSO
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07 000816698 3025

MOSQUETÃO PARA OPERAÇÕES EM ALTURA - MATERIA-PRIMA: ACO;
MODELO: PERA HMS; DISPOSITIVO DE SEGURANCA: TRAVA DE ROSCA

CRP (MANUAL CONVENCIONAL); RUPTURA DE CARGA: 40 KN;
CERTIFICADO.

O mosquetão deverá ser confeccionado em aço de alta resistência, modelo pera/HMS, possuir
trava manual por rosca (Screw Lock) e apresentar carga mínima de ruptura de 40 kN no eixo
longitudinal, conforme especificado no CATMAS. O equipamento deverá possuir certificação
técnica válida e aplicável ao produto, sendo aceita certificação conforme EN 362, EN 12275,

NFPA 2500 ou UIAA 121, sendo suficiente o atendimento a pelo menos uma dessas
certificações. Não serão aceitos equipamentos sem certificação comprovada. A comprovação

deverá ser realizada mediante certificado, declaração de conformidade, ficha técnica ou
documentação oficial do fabricante, que permita identificar o fabricante, o modelo ofertado, a
carga de ruptura e a respectiva norma ou certificação atendida. Deverá possuir marcação CE ou

UL, quando aplicável à certificação apresentada. O equipamento deverá possuir marcação
permanente que permita sua identificação e rastreabilidade, apresentar acabamento isento de

rebarbas, trincas ou deformações e ser fornecido novo, de primeiro uso, acompanhado de
manual ou instruções de utilização e com garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos

de fabricação.

1,00
UNIDADE 05 SIGILOSO  SIGILOSO

08 001352377 3025

MOSQUETÃO PARA OPERAÇÕES EM ALTURA - MATERIA-PRIMA:
ALUMÍNIO ALTA RESISTÊNCIA; MODELO: HMS (PERA); DISPOSITIVO DE

SEGURANCA: TRAVA DE ROSCA E MOLA DE FECHAMENTO; CARGA
RUPTURA: MÍNIMO 24 KN LONGITUDINAL E 7 KN TRANSVERSAL;

MOSQUETÃO ASSIMETRICO TIPO PERA, UTILIZADO PARA FIXAR O FREIO
DO RAPELADOR A CADEIRINHA DE RAPEL NAS ACOES/OPERACOES DE

SALVAMENTO EM ALTURA. CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO COM ALTA
RESISTÊNCIA, CONTENDO DISPOSITIVO DE GANCHO, MOLA DE

FECHAMENTO E TRAVA POR INTERMEDIO DE ROSCA. RESISTÊNCIA
MÍNIMA DE 24 KN NO SENTIDO LONGITUDINAL E MÍNIMA DE 7KN NO

SENTIDO TRANSVERSAL; AS CARGAS DE TRABALHO E RUPTURA
DEVERÃO SER GRAVADOS NA CARCACA; DEVERÃO SER
CONFECCIONADOS NA COR NATURAL DE ALUMÍNIO.

O mosquetão deverá ser confeccionado em alumínio ou liga de alumínio de alta resistência,
modelo HMS (pera), dotado de mola de fechamento e trava manual por rosca (Screw Lock),

apresentando resistência mínima à ruptura de 24 kN no eixo longitudinal e 7 kN no eixo
transversal, conforme especificado no CATMAS. As resistências nominais deverão estar gravadas

de forma permanente no corpo do equipamento, juntamente com as demais marcações de
identificação e rastreabilidade previstas pelo fabricante. O equipamento deverá possuir

certificação técnica válida e aplicável, sendo aceita certificação conforme EN 362, EN 12275,
NFPA ou UIAA 121, sendo suficiente o atendimento a pelo menos uma dessas certificações. Não

serão aceitos equipamentos sem certificação comprovada. A comprovação deverá ocorrer
mediante certificado, declaração de conformidade, ficha técnica ou documentação oficial do

fabricante, que permita identificar o fabricante, o modelo ofertado e a respectiva norma ou
certificação atendida. Deverá possuir marcação CE ou UL, quando aplicável. O equipamento

deverá apresentar acabamento adequado, isento de rebarbas, trincas, deformações ou outras
imperfeições que comprometam sua resistência, funcionamento ou segurança, sendo fornecido

novo, de primeiro uso, acompanhado de manual ou instruções de utilização e com garantia
mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 30 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 02  01 001703560 3025

COLETE EQUILIBRADOR PARA MERGULHO - FINALIDADE: AJUSTE DE
FLUTUABILIDADE; MATERIA-PRIMA: POLIAMIDA E CORDURA;

COMPONENTE: PLACA TRASEIRA E ARNES; SISTEMA DE FECHAMENTO:
POR ENGATES DE AÇAO RAPIDA; COLETE EQUILIBRADOR PARA

MERGULHO COMPLETO TIPO ASA, CONFECCIONADO EM POLIAMIDA E
CORDURA, A PARTE INTERNA DEVE SER DE POLIAMIDA EA EXTERNA EM

CORDURA PARA MAIOR RESISTÊNCIA A ABRASÃO. DEVE TER PESO
MÁXIMO DE 3KG. DEVE POSSUIR NO MÍNIMO 02 ANEIS EM D EM

ALUMÍNIO ANODIZADO. OS MATERIAIS EMPREGADOS EM SUA
CONFECÇÃO DEVEM SER ALTAMENTE RESISTENTES A ABRASÃO; SUA
REGULAGEM CORPORAL DEVE SER CONSTITUIDA POR ENGATES DE

ACAO RAPIDA; SEU ENCHIMENTO (INFLACAO) SERA AUTOMATICO POR
INTERMEDIO DE MANGUEIRA DE BAIXA PRESSAO CONECTADA AO

PRIMEIRO ESTÁGIO DA VÁLVULA REGULADORA E MANUAL PODENDO
SER ACIONADO ORALMENTE; DEVE POSSUIR BACK PLATE DE ACO OU

ALUMÍNIO PARA UTILIZAÇÃO DE UM CILINDRO ÚNICO, COM ALCA
PARA TRANSPORTE. DEVE POSSUIR ARNES PARA FIXAÇÃO AO

MERGULHADOR POR TIRAS NÃO ELÁSTICAS, E COM PRESILHAS EM
ACO. O ENCHIMENTO DO COLETE DEVE SER FEITO POR UM UNICO
SISTEMA, E NAO PODERA SER DO TIPO FERRADURA. DEVE TER NO
MÍNIMO 02 VÁLVULAS DE EXAUSTÃO. DEVE SER FORNECIDO NO

TAMANHO SOLICITADO PELO ORGAO.

O colete equilibrador para mergulho deverá ser do tipo asa, destinado ao controle de
flutuabilidade, confeccionado com materiais de elevada resistência à abrasão e à corrosão,

adequados ao uso em água doce e salgada, conforme características estabelecidas no CATMAS.
O equipamento deverá possuir certificação técnica válida e aplicável ao produto, conforme EN

1809, ou versão posterior vigente. Não serão aceitos equipamentos sem certificação
comprovada. A comprovação deverá ser realizada mediante certificado, declaração de

conformidade, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante, que permita identificar o
fabricante, o modelo ofertado e a respectiva certificação. Os componentes metálicos deverão ser

confeccionados em aço inoxidável, alumínio anodizado ou material de desempenho
equivalente quanto à resistência à corrosão. O equipamento deverá ser fornecido novo, de

primeiro uso, acompanhado de manual ou instruções de utilização e possuir garantia mínima de
12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. Deverão ser fornecidas 02 (duas) unidades

adequadas a usuários de porte equivalente ao tamanho G e 02 (duas) unidades adequadas a
usuários de porte equivalente ao tamanho M, sendo admitidos modelos de tamanho único ou
sistema de arnês ajustável, desde que permitam regulagem adequada às respectivas faixas de

usuários.

1,00
UNIDADE 04 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 03  01 001439774 3025 COLETE RESGATE AQUÁTICO - MATERIA-PRIMA: ESPUMA DE CELULA
FECHADA E FITA POLIPROPILENO; MEDIDAS: TAMANHO UNICO COM

REGULAGEM; RESISTÊNCIA: 100KG; COR: VERMELHA OU
LARANJA; EQUIPAMENTO DE AUXILIO A FLUTUACAO (EAF) PARA

SALVAMENTO AQUÁTICO, TI-PO JALECO CONFECCIONADO NA COR
VERMELHA OU LARANJA, COM ESPUMAS DE CE-LULAS FECHADAS,
FITAS DE POLIPROPILENO, ZIPER FRONTAL YKK, FITAS REFLETIVAS,

COSTURADO REFORCADAMENTE COM PESPONTO, COM ENGATES E
FIVELAS DENILON. O EQUIPAMENTO NAO DEVERA PREJUDICAR OS

MOVIMENTOS DO BOMBEIRO,SENDO BEM CAVADO E CONFORMADO
EMBAIXO DOS BRACOS PROPORCIONANDO ASSIMMAIOR CONFORTO.

O EAF DEVERA POSSUIR 02(DOIS)BOLSOS FRONTAIS, UM DEVERA
ESTAR LOCALIZADO DO LADO DIREITO INFERIOR EO OUTRO NO LADO

O Equipamento de Auxílio à Flutuação – EAF deverá ser destinado ao salvamento aquático e
operações em águas rápidas, possuir flutuabilidade mínima de 60 N, conforme especificado no

CATMAS, e ser confeccionado com espuma de células fechadas, de modo que sua flutuabilidade
não dependa da retenção de ar.

O equipamento deverá possuir sistema de regulagem que permita ajuste adequado ao corpo
do usuário, pontos refletivos para melhor visualização, bolsos ou compartimentos para

acondicionamento de materiais de salvamento e sistema de cinto para resgate tipo “isca viva”,
dotado de engate de liberação rápida e ponto dorsal de conexão resistente à tração.

Os materiais, fitas, costuras, fivelas e demais componentes deverão apresentar resistência
compatível com o uso profissional em salvamento aquático, inclusive quanto à abrasão,

umidade e corrosão.
O equipamento deverá possuir certificação, homologação ou comprovação técnica válida

aplicável a Equipamento de Auxílio à Flutuação, mediante certificado, declaração de

1,00
UNIDADE

04 SIGILOSO  SIGILOSO
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ESQUER-DO SUPERIOR. DEVERA POSSUIR NO MINIMO 02(DOIS)
SUPORTES PARA FACA FRONTAIS. O EAF DEVERA POSSUIR PONTOS DE

REGULAGEM LATERAIS, NOS OMBROS ENO CINTO. TODOS ESSES
PONTOS DE REGULAGEM SERVIRÃO PARA AJUSTE AO COR-PO DO
BOMBEIRO, DE FORMA QUE O EQUIPAMENTO TENHA TAMANHO

UNICO, POREMOFERECA A POSSIBILIDADE DE USO NOS TAMANHOS M,
GE GG. ULTIMO PONTO DEREGULAGEM DO EAF,O CINTO DEVERA

POSSUIR UMA FITA DE PELO MENOS 50MM DELARGURA E UMA FIVELA
COM SISTEMA DE REGULAGEM E FIXAÇÃO AO COLETE. AFIVELA DO

CINTO DEVERA POSSUIR UM SISTEMA DE DESENGATE RAPIDO.
QUANDOABERTA A FIVELA NAO PODERA PERDER-SE NA AGUA,

FICANDO PRESA AO EAF. NAPARTE DORSAL DO CINTO, DEVERA DISPOR
DE UMA ARGOLA EM ACO INOXIDAVELOU MATERIAL RESISTENTE
CAPAZ DE SUPORTAR O ARRASTAMENTO DE UMA PESSOADE, NO

MINIMO, 100 KG NA AGUA (SISTEMA DE ISCA VIVA). AS FITAS
REFLETIVAS, ALEM PROPORCIONAR UMA MAIOR VISUALIZACAO
DEVERAO TAMBEM PROPORCIONAR FIRMEZA E RESISTÊNCIA AO

COLETE,SENDO COSTURADAS A FRENTE E NO DORSO DO COLETE E
POSSUIR PELO MENOS 25MM DE LARGURA. O EAF DEVERA SER

FABRICADO DE ACORDO COM OS SEGUINTES REQUISITOS: PERMITIR
QUE UMA PESSOA, APÓS DEMONSTRAÇÃO, POSSA VESTI-LO

CORRETAMENTE EM NAO MAIS QUE UM MINUTO. QUE POSSA SER
VESTIDO PELO AVESSO, A MENOS QUE SEJA EVIDENTE QUESO POSSA
SER VESTIDO DE UM LADO,SENDO ELIMINADA A POSSIBILIDADE DE

VESTI-LO INCORRETAMENTE.POSSIBILITAR A PESSOA QUE O USA
SALTAR, DE UMA ALTURA DE 4,5M, NA AGUA, SEM SE MACHUCAR E

SEM QUE O COLETE SEJA AVARIA-DO OU DESLOCADO DO CORPO.
FUNCIONAR, QUANDO NA ÁGUA, SOB TEMPERATURAQUE VARIE DE -
1º A 30ºC. OS PRENDEDORES E FIVELAS DEVERAO SER DE MATERIAL

RESISTENTE A OXIDACAO, LISOS, E SEM ARESTAS QUE POSSAM CAUSAR
DA-NOS FÍSICOS AOS USUÁRIOS OU A OUTREM. DEVERAO POSSUIR

MARCACAO IMPRES-SA COM OS SEGUINTES DIZERES:"NAO E UM
EQUIPAMENTO SALVA-VIDAS, E DEVESE USADO SOMENTE POR
NADADORES". OS EAF DEVERAO SER FABRICADOS DE MODOA

GARANTIR QUE A FLUTUABILIDADE SEJA ASSEGURADA PELO MATERIAL
SOLIDOHOMOLOGADO PARA O ENCHIMENTO, SEM DEPENDER DA

MANUTENÇÃO DE QUALQUERVOLUME AÉREO FECHADO. NAO
EMPREGAR MATERIAL GRANULADO OU FLOCULADO PA-RA

ENCHIMENTO, DE MODO A EVITAR PERDAS DEVIDO A RASGOS NO
COLETE OU EAF. TER FLUTUABILIDADE EFETIVA MÍNIMA EQUIVALENTE

A UMA MASSA DE 6KG(60N).

conformidade, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante. Não serão aceitos
equipamentos sem comprovação de conformidade ou homologação aplicável.

O produto deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, acompanhado de manual ou instruções
de utilização e possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

LOTE 04 

01 001352059 3025

CORDA PARA BUSCA, SEGURANCA E SALVAMENTO - MATERIA-PRIMA:
POLIESTER E POLIAMIDA; DIÂMETRO: 6MM; TIPO:

TRANCADA; CORDELETE (CORDA) CONSTRUIDO NO FORMATO
KERNMANTLE, SENDO A CAPA EM POLIESTER EA ALMA EM

POLIAMIDA,COM ESPESSURA DE 06 MM, CARGA DE RUPTURAMINIMA
DE 06 KN.

O cordelete deverá possuir construção Kernmantle, com capa em poliéster e alma em poliamida,
diâmetro nominal de 6 mm e carga mínima de ruptura conforme estabelecido no CATMAS.

O produto deverá possuir certificação técnica internacional válida, sendo aceito atendimento à
EN 564 ou UIAA 102, sendo suficiente o atendimento a pelo menos uma dessas certificações.

Não serão aceitos produtos sem certificação comprovada.
A comprovação deverá ser realizada mediante certificado, declaração de conformidade, ficha

técnica ou documentação oficial do fabricante, que permita identificar o fabricante, o produto,
o diâmetro e a respectiva certificação atendida.

O produto deverá possuir identificação que permita sua rastreabilidade e ser fornecido novo, de
primeiro uso, com garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00 METRO 100 SIGILOSO  SIGILOSO

02 001442090 3025 CORDA PARA BUSCA, SEGURANCA E SALVAMENTO - MATERIA-PRIMA:
POLIAMIDA E POLIESTER; DIAMETRO: 8MM; TIPO: TRANCADA, PADRAO

KERNMANTLE;CORDELETE (CORDA) 8MM TRANCADA,
CONFECCIONADA NO PADRAO KERNMANTLE,COMALMA EM

POLIAMIDA E CAPA EM POLIESTER; CARGA DE RUPTURA MINIMA DE
15KN(1500KG); DEVE POSSUIR CERTIFICACAO EN OU UIAA.

O cordelete deverá possuir construção Kernmantle, com alma em poliamida e capa em poliéster,
diâmetro nominal de 8 mm e apresentar carga mínima de ruptura de 15 kN, conforme

especificado no CATMAS. O produto deverá possuir certificação técnica internacional válida e
específica para cordeletes auxiliares, sendo aceita certificação conforme EN 564 ou UIAA 102,

sendo suficiente o atendimento a pelo menos uma dessas certificações. Não serão aceitos
produtos sem certificação comprovada. A comprovação deverá ser realizada mediante

certificado, declaração de conformidade, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante,
que permita identificar o fabricante, o produto ofertado, o diâmetro, a carga de ruptura e a

respectiva certificação atendida. O produto deverá possuir identificação que permita sua
rastreabilidade, contendo, quando aplicável, fabricante ou marca, diâmetro, lote e ano de

1,00 METRO 50 SIGILOSO  SIGILOSO
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fabricação. Deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, e possuir garantia mínima de 12 (doze)
meses contra defeitos de fabricação.

03 002022478 3025

CORDA PARA BUSCA, SEGURANCA E SALVAMENTO - MATERIA-PRIMA:
POLIAMIDA; DIAMETRO: 10,5 MM (+/- 5%); TIPO: CORDA

DINAMICA; DEVERA POSSUIR FORCA DE IMPACTO MAXIMA DE 8,5 kN;
DEVERA POSSUIR ALONGAMENTO DINAMICO DE, NO MINIMO, 34%;

DEVERA POSSUIR ALOGAMENTO ESTATICO DE, NO MINIMO, 8%;
DEVERA POSSUIR PESO MAXIMO DE 65 GRAMAS POR METRO,

ADMITINDO-SE TOLERANCIA DE 10%; DEVERA POSSUIR CERTIFICACAO
NA NORMA EUROPEIA (EN), NFPA OU UIAA, DISPONDO DE CE, UKCA,

EAC OU UL.

A corda dinâmica deverá ser confeccionada em poliamida, com diâmetro nominal de 10,5 mm
(±5%), atendendo aos requisitos de força de impacto, alongamento e peso por metro

estabelecidos no CATMAS. O produto deverá possuir certificação técnica internacional válida e
específica para cordas dinâmicas, sendo aceita certificação conforme EN 892 ou UIAA 101,
sendo suficiente o atendimento a pelo menos uma dessas certificações. Não serão aceitos

produtos sem certificação comprovada. A comprovação deverá ser realizada mediante
certificado, declaração de conformidade, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante,

que permita identificar o fabricante, modelo ou referência, diâmetro, características de
desempenho e respectiva certificação atendida. Deverá possuir marcação CE, UKCA, EAC ou
equivalente aplicável ao mercado de certificação do produto, quando pertinente. A corda

deverá apresentar resistência adequada à abrasão, umidade e condições normais de utilização
em operações de salvamento, possuir identificação que permita sua rastreabilidade e ser
fornecida nova, de primeiro uso, acompanhada de manual ou instruções de utilização e

com garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00 METRO 50 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 05 
  01 001202839 3025

MANGUEIRA DE COMBATE A INCENDIO - BITOLA: 1 1/2 POLEGADA;
MATERIA-PRIMA: FIO DE POLIESTER E PELICULA EXTERNA DE PLASTICO;

APLICACAO: COMBATE A INCENDIO; TIPO: 04; ENGATE: RAPIDO TIPO
40-B DA NBR 14349/99; SELO: ABNT; CONFECCAO MATERIAL: DENTRO
DAS NORMAS DA ABNT PARA CORPO DE BOMBEIROS; MANGUEIRA DE
COMBATE A INCENDIO TIPO 4, CONSTRUIDA COM UM REFORCO TEXTIL
CONFECCIONADO EM FIO DE POLIESTER, ACRESCIDA DE UMA PELICULA

EXTERNA DE PLASTICO, TUBO INTERNO DEVERA SER DE BORRACHA
SINTETICA, COM DIAMETRO DE 40MM (1 ½"), A PRESSAO MINIMA DE

TRABALHO, DE PROVA, DE RUPTURA E DE DOBRAMENTO DEVERA
ATENDER, NO MINIMO,AOS VALORES ESTABELECIDOSNA TABELA 1

CONSTANTE NA NORMA NBR 11861/1998, EMPATADA COM UNIOES
DEENGATE RAPIDO, TIPO 40-B DA NBR 14349/99,OS MATERIAIS
UTILIZADOSNA FABRICACAO DA UNIAO DEVERAO ATENDER AO

DISPOSTO NA NBR 14349/99;NO CORPODA MANGUEIRA DEVERA
ESTAR IMPRESSO A MARCA DE CONFORMIDADE DA ABNT.

O produto deverá possuir certificação de conformidade válida, conforme os requisitos da
Portaria Inmetro nº 547/2022, emitida por Organismo de Certificação de Produto – OCP
acreditado pelo Inmetro. Não serão aceitas mangueiras sem certificação comprovada.

A mangueira deverá apresentar, de forma visível, legível e indelével, o Selo de Identificação da
Conformidade, bem como as marcações e informações de identificação e rastreabilidade

exigidas pelas normas aplicáveis. As uniões de engate rápido tipo 40-B deverão atender à ABNT
NBR 14349, ser fornecidas devidamente empatadas pelo fabricante e apresentar materiais e

características compatíveis com as condições de pressão e utilização previstas para a mangueira.
A comprovação da conformidade deverá ser realizada mediante certificado válido, ficha técnica
ou documentação oficial do fabricante e/ou do organismo certificador, que permita identificar

de forma inequívoca o fabricante, modelo, tipo, diâmetro e certificação do produto ofertado.
O produto deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, e possuir garantia mínima de 12 (doze)

meses contra defeitos de fabricação.

PECA 15,00
METROS 8 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 07 
 
 

01 001752316 3010

ÁLCOOL ETILICO HIDRATADO ASPECTO FÍSICO: SOLUÇÃO AQUOSA;
GRAU INPM: 70; GRAU GL: 77; APRESENTAÇÃO: REFIL 500 ML COM

BICO DOSADOR; PRODUTO DE FACIL ESPALHABILIDADE, SEM
RESÍDUOS, SEM ENXAGUE, SEM FRAGANCIA, SEM CORANTE E

HIPOALERGÊNICO, ODOR CARACTERÍSTICO DE ÁLCOOL. FORMA FÍSICA
LÍQUIDA. PH ENTRE 5,0 - 8,0. DENSIDADE: 0,850 A 1,00G/CM3. NA

EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, NÚMERO DO LOTE, NÚMERO DO REGISTRO NA ANVISA,

DADOS DE FABRICAÇÃO E DADOS DE VALIDADE.

O produto deverá ser fornecido novo, em embalagem original do fabricante, lacrada e íntegra,
contendo todas as informações obrigatórias previstas na legislação sanitária vigente. Deverá

possuir registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou comprovação
de sua dispensa, quando aplicável. O álcool deverá atender às especificações estabelecidas pela
legislação da ANVISA e demais normas técnicas aplicáveis. Na data da entrega, o produto deverá

apresentar, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade total informado
pelo fabricante. Deverá possuir garantia contra defeitos de fabricação e atender integralmente às

especificações constantes do CATMAS e deste Termo de Referência.

FRASCO 30 SIGILOSO  SIGILOSO

02 001513273 3012
CLORETO DE SÓDIO PRINCIPIO ATIVO: CLORETO DE SÓDIO;

CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM: 0,9%; FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO
INJETAVEL; APRESENTAÇÃO:FRASCO SISTEMA FECHADO 500ML; 

O produto deverá ser fornecido em frasco de sistema fechado, com capacidade de 500 mL,
contendo solução estéril de cloreto de sódio a 0,9%, destinada à utilização em procedimentos de

lavagem de ferimentos, irrigação ocular, descontaminação química, atendimento pré-
hospitalar (APH) e demais atividades operacionais do Corpo de Bombeiros Militar. O frasco

deverá ser confeccionado em material resistente, adequado ao transporte e utilização em
viaturas operacionais, preservando a integridade e a esterilidade da solução até sua utilização. A

solução deverá apresentar-se límpida, incolor e isenta de partículas visíveis. O produto deverá
possuir registro válido na ANVISA, ser fornecido em embalagem original do fabricante,

contendo identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação e prazo de validade,
devendo apresentar, na data da entrega, validade mínima correspondente a 75% (setenta e

cinco por cento) da validade total estabelecida pelo fabricante. O produto deverá atender
integralmente às especificações do CATMAS e deste Termo de Referência, possuindo garantia

contra defeitos de fabricação, quando aplicável.

FRASCO 30 SIGILOSO  SIGILOSO

03 001274716 3010 PEROXIDO DE HIDROGENIO - GRAU: SANITIZACAO; ASPECTO FISICO:
LIQUIDO LIMPIDO,

INCOLOR, CORROSIVO - 10 VOLUMES; FORMULA MOLECULAR: H2O2;
PESO MOLECULAR: 34,02

O peróxido de hidrogênio deverá ser apresentado na forma de solução aquosa a 3% (10
volumes), límpida, incolor e estável, destinada à sanitização e aplicações compatíveis com a
finalidade prevista pela Administração. O produto deverá ser fornecido em frasco resistente,

devidamente vedado, contendo identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação,
prazo de validade, composição, modo de uso e precauções de segurança. O produto deverá
possuir registro ou notificação válida na ANVISA, quando exigido pela legislação vigente, ou
declaração de isenção de registro, quando aplicável. Na data da entrega, deverá apresentar

validade mínima correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da validade total

FRASCO
1 ,0 LITRO

20 SIGILOSO  SIGILOSO
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estabelecida pelo fabricante. O produto deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, em
embalagem original do fabricante.

LOTE 08
 

01 001432230 3022

BARRA HOOLIGAN - MATERIA PRIMA: ACO; TAMANHO/PESO: ENTRE
900MM E 930MM DE COMPRIMENTO/PESO MÁXIMO 7KG; TIPO:

PONTEIRA PERFURANTE E HASTE/CUNHA TIPO PE DE CABRA;
FERRAMENTA UTILIZADA EM ARROMBAMENTO DE LOCAIS DE DIFICIL
ACESSO, BEMCOMO ABERTURAS DE PORTAS, JANELAS ENTRE OUTRAS

SITUACOES. CONSISTE DE UMA BARRA DE ACO DOTADA COM UMA
PONTEIRA PERFURANTE E UMAHASTE CHATA PARA ALAVANCAS EM
UMA DAS EXTREMIDADES E NA OUTRA EXTREMIDADE COM UMA

CUNHA, TIPO PE DE CABRA.

A barra Hooligan deverá ser confeccionada em aço de alta resistência mecânica, possuir
comprimento entre 900 mm e 930 mm e peso máximo de 7 kg, conforme especificado no

CATMAS. A ferramenta deverá possuir ponteira perfurante, superfície apropriada para
alavancagem e cunha/pé de cabra, sendo sua construção realizada em peça única forjada ou

por processo construtivo que assegure resistência estrutural equivalente, adequada a
operações de arrombamento, impacto, perfuração, alavancagem e torção. As extremidades

deverão possuir tratamento térmico ou processo equivalente, proporcionando resistência ao
desgaste, impactos e deformações. O equipamento deverá apresentar proteção contra corrosão

e acabamento adequado, sem trincas, rebarbas, deformações ou outras imperfeições que
comprometam sua resistência ou segurança. A comprovação das características técnicas deverá

ser realizada mediante catálogo, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante,
permitindo identificar o fabricante, modelo, material, comprimento e peso do produto ofertado.

O equipamento deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, e possuir garantia mínima de 12
(doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 01 SIGILOSO  SIGILOSO

02 002003686 3022 CORTA-VERGALHOES - MATERIA-PRIMA: ACO CARBONO; MEDIDAS: 24
POLEGADAS.

O corta-vergalhões deverá possuir 24 (vinte e quatro) polegadas de comprimento e ser
confeccionado em aço carbono ou aço especial de alta resistência, com lâminas submetidas a

tratamento térmico adequado, proporcionando resistência ao desgaste e à deformação.
Deverá possuir capacidade de corte compatível com ferramentas profissionais de 24 polegadas,
sendo exigida capacidade mínima para corte de aço redondo de 8 mm de diâmetro, observados
os limites de dureza e resistência do material estabelecidos pelo fabricante. As lâminas deverão
possuir sistema de ajuste para compensação do desgaste e ser substituíveis, quando previsto

pelo fabricante. Os cabos deverão possuir empunhaduras ergonômicas e acabamento que
proporcione segurança durante a utilização. O equipamento deverá apresentar proteção contra

corrosão, acabamento adequado e ser isento de trincas, deformações, folgas excessivas ou
outras imperfeições que comprometam sua utilização. A comprovação das características deverá

ocorrer mediante catálogo, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante, permitindo
identificar o fabricante, modelo, comprimento e capacidade de corte do produto ofertado.

O produto deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, e possuir garantia mínima de 12 (doze)
meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 01 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 09
 

01 001761889 3010
BATERIA PARA EQUIPAMENTO MÉDICO/HOSPITALAR - TENSÃO: 9V;

CORRENTE: 4,2AH; REFERÊNCIA: M5070A; EQUIPAMENTO:
COMPATÍVEL COM DEA PHILIPS FRX.

A bateria deverá ser nova, de primeiro uso, não sendo aceitas baterias recondicionadas,
remanufaturadas, recicladas ou reutilizadas. Deverá ser compatível com o Desfibrilador Externo

Automático Philips HeartStart FRx, referência M5070A, ou equivalente tecnicamente
compatível, desde que assegure plena interoperabilidade, desempenho, segurança e perfeito

funcionamento no equipamento existente, sem necessidade de adaptações ou modificações. O
produto deverá ser fornecido em embalagem original, lacrada, contendo identificação do

fabricante, modelo, número de lote, data de fabricação e prazo de validade, quando aplicável.
Deverá possuir prazo de validade mínimo correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da
vida útil indicada pelo fabricante, na data da entrega. Quando exigido pela legislação vigente,
deverá possuir registro válido na ANVISA ou comprovação de sua dispensa. O produto deverá

possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 02 SIGILOSO  SIGILOSO

02 001762273 3010

ELETRODO P/MARCAPASSO/RESSINCRONIZADOR/DESFIBRIL -
ELETRODO: EXTERNO; TIPO: ADULTO E PEDIÁTRICO; CONEXÃO:

COMPATÍVEL COM DEA PHILLIPS FRX; COMPATIBILIDADE: COMPATÍVEL
COM DEA PHILLIPS FRX.

Os eletrodos deverão ser novos, descartáveis, de primeiro uso, destinados à utilização em
pacientes adultos e pediátricos, compatíveis com o Desfibrilador Externo Automático (DEA)

Philips HeartStart FRx, ou equivalente tecnicamente compatível, desde que assegurem plena
interoperabilidade, desempenho, segurança e perfeito funcionamento no equipamento

existente, sem necessidade de adaptações ou modificações. Os eletrodos deverão ser fornecidos
em embalagem individual, original e lacrada pelo fabricante, contendo identificação do

fabricante, modelo, número do lote, data de fabricação e prazo de validade. O produto deverá
possuir registro válido na ANVISA e apresentar, na data da entrega, validade mínima
correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da validade total estabelecida pelo

fabricante. O produto deverá atender integralmente às especificações do CATMAS e deste Termo
de Referência, possuindo garantia contra defeitos de fabricação, quando aplicável.

EMBALAGEM
1,00 PAR 05 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 10
 

01 001417908 3025 CINTO SEGURANCA - TIPO: PARAQUEDISTA DE 5 PONTOS; UTILIZACAO:
ATIVIDADES DE SALVAMENTO EM ALTURA; COMPONENTES: FITAS E

CORTURA DE ALTA RESISTENCIA;

O cinto de segurança tipo paraquedista deverá ser destinado às atividades de salvamento em
altura, resgate técnico, acesso por cordas e operações em espaço confinado, confeccionado em
fitas de poliéster ou poliamida de alta resistência, com estrutura e regulagens adequadas ao uso

profissional. Para fins desta contratação, além da configuração básica de 05 (cinco) pontos
prevista no CATMAS, o equipamento deverá possuir 02 (dois) pontos adicionais destinados às

operações de resgate, totalizando no mínimo 07 (sete) pontos funcionais de conexão,
distribuídos da seguinte forma: 01 ponto dorsal, destinado à retenção de quedas; 01 ponto

peitoral/esternal, destinado à retenção de quedas; 01 ponto ventral, destinado à progressão,
suspensão e utilização de equipamentos de acesso e descida por cordas; 02 pontos laterais, um

em cada lado da cintura, destinados ao posicionamento no trabalho; 02 pontos superiores,

1,00
UNIDADE

10 SIGILOSO  SIGILOSO
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localizados na região dos ombros, destinados às operações de resgate, içamento, extração e/ou
espaço confinado. Os pontos superiores poderão ser constituídos por elementos metálicos ou

têxteis, conforme projeto e certificação do fabricante, desde que sejam efetivamente destinados
e certificados para operações de resgate. O equipamento deverá possuir certificação técnica

internacional válida, atendendo, conforme aplicabilidade, às normas EN 361 para retenção de
quedas, EN 358 para posicionamento, EN 813 para ponto ventral e EN 1497 para operações de

resgate, ou certificação NFPA aplicável que contemple as respectivas funções. Não serão aceitos
equipamentos que possuam somente os 05 (cinco) pontos básicos previstos no CATMAS, sem

os 02 (dois) pontos adicionais destinados às operações de resgate. O cinto deverá possuir
sistema de regulagem que permita ajuste adequado ao corpo do usuário, fivelas de segurança
compatíveis com o uso profissional e, no mínimo, 04 (quatro) porta-materiais. Deverá possuir

capacidade nominal mínima de 140 kg, considerando usuário e equipamentos, e ser
disponibilizado em tamanhos ou faixas de regulagem que atendam aos usuários indicados pela

Administração. A comprovação deverá ser realizada mediante certificado, declaração de
conformidade, catálogo, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante, permitindo

identificar o fabricante, modelo, capacidade, quantidade e finalidade dos pontos de conexão e
respectivas normas atendidas. Quando aplicável à utilização como EPI no Brasil, deverá possuir
Certificado de Aprovação – CA válido. O equipamento deverá ser fornecido novo, de primeiro

uso, acompanhado de manual ou instruções de utilização e possuir garantia mínima de 12
(doze) meses contra defeitos de fabricação.

LOTE 11 01 001899899 3022 CANIVETE

O canivete deverá ser do tipo multiferramenta para resgate, destinado às atividades de
salvamento, atendimento pré-hospitalar e resposta a emergências, possuindo, no mínimo, as

seguintes características:

abertura da lâmina com apenas uma das mãos;
lâmina principal serrilhada em aço inoxidável;

trava de segurança da lâmina;
ferramenta para corte de cintos de segurança;

serra para corte de vidro laminado;
quebra-vidro (rompedor de vidros temperados);

chave Phillips;
chave de fenda;

abridor de garrafas;
abridor de latas;

desencapador de fios;
argola para fixação;

pinça;
palito;

no mínimo 13 funções;
cabo confeccionado em polímero de alta resistência ou material equivalente, na cor

amarela ou outra cor de alta visibilidade;
comprimento fechado aproximado de 110 mm, admitindo-se variação de ±10%;

peso máximo aproximado de 180 g;
todas as lâminas e ferramentas confeccionadas em aço inoxidável;

garantia mínima de 12 meses.

Será aceita ferramenta equivalente, desde que possua desempenho, qualidade, durabilidade e
funcionalidades iguais ou superiores às descritas.

A marca Victorinox Rescue Tool será utilizada exclusivamente como referência de qualidade e
desempenho, admitindo-se o fornecimento de produto equivalente, similar ou de qualidade

superior, desde que comprovadamente atenda integralmente às especificações técnicas
constantes deste Termo de Referência.

1,00
UNIDADE 01 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 12 01 002051737 3025 CONE PARA SINALIZACAO - MATERIA-PRIMA: POLIETILENO
SEMIFLEXIVEL; ALTURA: 115 CM; COR DO CONE: LARANJA; FAIXA: DUAS

FAIXAS BRANCAS; TIPO DA FAIXA: REFLETIVA; BASE: QUADRADA, DE
BORRACHA; PESO: 4,2KG; TOPO: COM ABERTURA; CONE PARA

SINALIZACAO - POLIETILENO SEMIFLEXIVEL; TIPO: BALIZADOR TIPO T,
115 CM; FORMATO: CÔNICO; MODELO: T - TOP, LARANJA, DUAS FAIXAS

BRANCAS, REFLETIVA, QUADRADA DE BORRACHA, 4,2 KG, COM
ABERTURA PARA PASSAGEM DE CORRENTE.

O cone para sinalização deverá ser confeccionado em polietileno semirrígido de alta resistência,
com aditivo de proteção contra raios ultravioleta (UV), resistente às intempéries, impactos,

deformações e às condições de uso em operações de atendimento a emergências. A base deverá
ser confeccionada em borracha, proporcionando estabilidade ao equipamento durante sua

utilização. As duas faixas refletivas deverão ser confeccionadas em material de alta
retrorrefletividade, resistente ao descolamento, abrasão e às condições climáticas, garantindo

adequada visibilidade diurna e noturna. O equipamento deverá possuir abertura superior para
passagem de corrente, fita de isolamento ou dispositivo similar, permitindo seu emprego em

1,00
UNIDADE

05 SIGILOSO  SIGILOSO
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operações de isolamento e sinalização de áreas. O produto deverá ser fornecido novo, de
primeiro uso, em embalagem original do fabricante, contendo identificação do fabricante,

modelo e lote, quando aplicável, e possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos
de fabricação.

 
LOTE 13

 
 
 
 
 
 
 

01 000257028 3010

COMPRESSA DE GAZE HIDROFILA - MATERIA-PRIMA: 100% ALGODÃO;
ESTERIL: NAO; DIMENSÕES (LXC): 7,5 CM X 7,5 CM FECHADA - 15 CM X

30 CM ABERTA; NÚMERO DE FIOS: 11 FIOS/CM2; DOBRAS: 5;
CAMADAS: 8; APRESENTAÇÃO: PACOTE 500 UN; COR BRANCA, ISENTA
DE AMIDO, DEXTRINA, CORANTES CORRETIVOS, AZULADOSÓPTICOS,

ALCALIS E ACIDOS, FIOS UNIFORMES SEM FALHAS OU
FIAPOS. EMBALAGEM CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, DADOS

DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, NÚMERO DE LOTE E REGISTRO NA
ANVISA.

A compressa de gaze hidrófila deverá ser confeccionada em 100% algodão, isenta de impurezas,
alvejantes ópticos, amido, dextrina, corantes corretivos, álcalis, ácidos ou quaisquer substâncias
que possam comprometer sua utilização. Deverá apresentar elevada capacidade de absorção,
ser macia ao toque, possuir trama uniforme, sem fios soltos, desfiamentos, rasgos, manchas,

furos ou outras imperfeições que comprometam sua integridade. As bordas deverão ser
dobradas para o interior, minimizando o desprendimento de fiapos durante o uso. O produto

deverá atender às especificações da ABNT NBR 13843 ou outra norma técnica brasileira vigente
aplicável ao produto. A embalagem deverá ser original do fabricante, contendo identificação do
fabricante, número do lote, data de fabricação, prazo de validade e registro válido na ANVISA.

Na data da entrega, o produto deverá apresentar validade mínima correspondente a 75%
(setenta e cinco por cento) da validade total estabelecida pelo fabricante.

PACOTE
500,00

UNIDADE
10 SIGILOSO  SIGILOSO

02 001692313 3010

ESPARADRAPO - COMPOSIÇÃO: 100% ALGODÃO, ISENTO DE LATEX;
CARACTERÍSTICAS GERAIS: HIPOALÉRGICO, IMPERMEÁVEL; DIMENSÕES

(LXC): 1,2 CM X 4,5 M; COR: BEGE; APRESENTAÇÃO: ROLO 4,5 M;  NA
EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR A DADOS DE FABRICAÇÃO E DE

VALIDADE DO PRODUTO, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E REGISTRO NO
MS.

O esparadrapo deverá ser confeccionado em 100% algodão, isento de látex, com massa adesiva
hipoalergênica, proporcionando elevada aderência à pele, sem deixar resíduos excessivos após a
remoção. Deverá possuir dorso impermeável, boa flexibilidade e resistência à tração, permitindo
o recorte manual nos sentidos longitudinal e transversal, sem desfiamento excessivo. O produto

deverá apresentar adesividade compatível com a fixação de curativos, gazes, sondas e
dispositivos utilizados em atendimento pré-hospitalar, mantendo sua fixação mesmo sob
condições normais de umidade e movimentação do paciente. Deverá ser fornecido em

embalagem original do fabricante, contendo identificação do fabricante, número do lote, data de
fabricação, prazo de validade e registro válido na ANVISA, devendo apresentar, na data da

entrega, validade mínima correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da validade total
estabelecida pelo fabricante.

ROLO 10 SIGILOSO  SIGILOSO

03 002033089 3025

KIT PARA EMERGENCIA - FINALIDADE: EMERGENCIAS COM
QUEIMADURAS; COMPONENTES: COBERTOR, ATADURA, GASE, SORO,
PROTETOR, LUVAS; KIT PARA QUEIMADURA: COMPOSICAO MINIMA :

02 (DUAS) UNIDADE DE COBERTOR TERMICOALUMIZADO, COM
DIMENSOES MINIMAS DE 2,10M X 1,40 M; 02 (DUAS) UNIDADES DE

ATADURAS DE RAYON, COM DIMENSOES MINIMAS DE 7,5 CM X 5 M; 02
(DUAS)UNIDADES DE GASE VASELINADA, COM DIMENSOES MINIMAS
DE 7,6 CM X 0,76 CM; 02 (DUAS) UNIDADES DE SORO FISIOLOGICO,

COM CAPACIDADE VOLUMETRICA ENTRE 250 ML A 500 ML; 02 (DUAS)
UNIDADES DE PROTETOR DE QUEIMADURAS E EVICERACAO; 03 (TRES)

PARES DE LUVAS CIRURGICAS ESTEREIS, TAMANHO ENTRE 7,5 E 8,5.
CADA ITEM DO KIT DEVE ESTAR DEVIDAMENTE EMBALADO

INDIVIDUALMENTE. OS COMPONENTES ESTEREIS DEVEM SER
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM, RESISTENTE, TIPO PAPEL GRAU

CIRURGICO COM ABERTURA EM PETALA, CONTENDO EM UM DOS
LADOS VISAO DOS ITENS NELA CONTIDA; COM SELAGEM DAS BORDAS
UNIFORME E RESISTENTE, DE FORMA A GARANTIR A INVIOLABILIDADE

DO CONTEUDO; COM ROTULO DESCRITIVO DO CONTEUDO, LOTE,
VALIDADE, NOME E CNPJ DO FABRICANTE OU DISTRIBUIDOR,

CONFORME LEGISLACAO VIGENTE. ACESSORIO: MALETA OU BOLSA
PARA TRANSPORTE. REGISTRO OU NOTIFICACAO EMITIDO PELA ANVISA

OU CERTIFICADO/DECLARACAO DE ISENTO DE REGISTRO OU
NOTIFICACAO PELA ANVISA.

O kit para atendimento a emergências com queimaduras deverá ser fornecido completo,
contendo todos os componentes descritos no CATMAS, devidamente acondicionados em maleta

ou bolsa de transporte resistente, confeccionada em material de elevada durabilidade,
resistente à umidade, poeira e intempéries, permitindo fácil transporte e acesso aos materiais

durante o atendimento operacional. Todos os componentes deverão ser novos, de primeiro uso,
e aqueles classificados como estéreis deverão ser fornecidos em embalagens individuais

íntegras, mantendo a esterilidade até o momento da utilização. Os produtos deverão possuir
identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação, prazo de validade e registro

válido na ANVISA, quando aplicável, ou declaração/certificado de isenção de registro, conforme
legislação vigente. Os itens perecíveis deverão apresentar, na data da entrega, validade mínima

correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da validade total estabelecida pelo
fabricante. A maleta ou bolsa deverá permitir o armazenamento organizado dos componentes,
protegendo-os contra danos durante o transporte e o emprego em atividades operacionais do

Corpo de Bombeiros Militar.

1,00
UNIDADE 05 SIGILOSO  SIGILOSO

04 002033070 3010 KIT PARA PARTO - COMPOSICAO: LENCOL, AVENTAL, CLAMPS, BISTURI,
ABSORVENTE; COMPOSICAO COMPLEMENTAR: SACO EXPURGO,

ENVELOPE, ALCOOL/GEL, LUVAS (PAR); KIT PARA PARTO: COMPOSICAO
MINIMA: 01 (UMA) UNIDADE DE LENCOL DESCARTAVEL; 02 (DUAS)

UNIDADES DE AVENTAL MANGA LONGA EM FALSO TECIDO; 02 (DUAS)
UNIDADES DE CORTE CLAMPS UMBILICAL; 02 (DOIS) ABSORVENTES

HOSPITALARES; 01 (UMA) UNIDADE DE BISTURI DESCARTAVEL
NUMERO ENTRE 21 AO 23; 01 (UM) SACO DE EXPURGO HOSPITALAR
ENTRE 15 E 20 LITROS, 02 (DOIS) ENVELOPES COM ALCOOL (GEL); 03
(TRES) PARES DE LUVAS CIRURGICAS ESTEREIS TAMANHO ENTRE 7,5 E
8,5; 01 PACOTE COM 10 UNIDADES DE COMPRESSA DE GAZE ESTERIL
7,5 X 7,5 13 FIOS; 01 (UMA) COMPRESSA ESTERIL DE 15 X 10 CM; 01
(UMA) COMPRESSA ESTERIL DE 30 X 15 CM. CADA ITEM DO KIT DEVE

ESTAR DEVIDAMENTE EMBALADO INDIVIDUALMENTE. OS
COMPONENTES ESTEREIS DEVEM SER ACONDICIONADOS EM

O kit para parto deverá ser fornecido completo, contendo todos os componentes descritos no
CATMAS, devidamente organizados em maleta ou bolsa de transporte resistente, confeccionada
em material de elevada durabilidade, resistente à umidade, poeira e às condições de utilização
em viaturas operacionais, permitindo fácil transporte e rápido acesso aos materiais durante o

atendimento pré-hospitalar. Todos os componentes deverão ser novos, de primeiro uso, e
aqueles classificados como estéreis deverão ser fornecidos em embalagens individuais íntegras,

preservando sua esterilidade até o momento da utilização. Os produtos deverão possuir
identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação, prazo de validade e registro

válido na ANVISA, quando aplicável, ou certificado/declaração de isenção de registro, conforme
legislação vigente. Os itens perecíveis deverão apresentar, na data da entrega, validade mínima

correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da validade total estabelecida pelo
fabricante. A maleta ou bolsa deverá possuir sistema de fechamento seguro e permitir o
armazenamento organizado dos componentes, protegendo-os contra danos durante o

transporte e o emprego em atividades operacionais do Corpo de Bombeiros Militar.

1,00
UNIDADE

05 SIGILOSO  SIGILOSO
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EMBALAGEM, RESISTENTE, TIPO PAPEL GRAU CIRURGICO COM
ABERTURA EM PETALA, CONTENDO EM UM DOS LADOS VISAO DOS

ITENS NELA CONTIDA; COM SELAGEM DAS BORDAS UNIFORME E
RESISTENTE, DE FORMA A GARANTIR A INVIOLABILIDADE DO
CONTEUDO; COM ROTULO DESCRITIVO DO CONTEUDO, LOTE,
VALIDADE, NOME E CNPJ DO FABRICANTE OU DISTRIBUIDOR,

CONFORME LEGISLACAO VIGENTE. ACESSORIO: MALETA OU BOLSA
PARA TRANSPORTE. REGISTRO OU NOTIFICACAO EMITIDO PELA ANVISA

OU CERTIFICADO/DECLARACAO DE ISENTO DE REGISTRO OU
NOTIFICACAO PELA ANVISA.

05 000335657 3025

MANTA ALUMINIZADA - ISOLAMENTO E PESO: ISOLANTE E DE BAIXO
PESO, A PROVA DAGUA E

VENTO; RESISTENCIA: RESISTENTE AO ATRITO COM O SOLO;
MANUTENCAO DE CALOR:

MANTEM O CALOR INTERNA OU REFLETE O CALOR EXTERNO;
TAMANHO: 56 X 84 POLEGADAS;

A manta aluminizada deverá ser confeccionada em filme de poliéster metalizado (PET
aluminizado) ou material de desempenho equivalente, de baixo peso, impermeável, resistente

ao rasgamento, à umidade e ao vento, destinada à proteção térmica de vítimas em
atendimentos pré-hospitalares e operações de resgate. O produto deverá minimizar a perda de
calor corporal por evaporação, condução, convecção e radiação, podendo também ser utilizado

para proteção contra calor radiante, conforme a necessidade operacional. As dimensões deverão
ser compatíveis com as especificadas no CATMAS, permitindo o envolvimento completo de um

paciente adulto. A manta deverá ser fornecida dobrada, em embalagem individual, íntegra e
lacrada, facilitando seu armazenamento nas viaturas operacionais. O produto deverá possuir
identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação e prazo de validade, quando

aplicável, sendo fornecido novo, de primeiro uso, e possuir registro ou notificação na ANVISA,
quando exigido pela legislação vigente, ou declaração de isenção de registro, quando aplicável.

1,00
UNIDADE 20 SIGILOSO  SIGILOSO

06 001958186 3010

TESOURA PARA APH (RESGATE) - PONTA: ROMBA; LAMINA: AFIADA,
TEMPERADA, RIGIDA EM

ACO INOX AUTOCLAVAVEL; BORDA: SERRILHADA; CABO:
POLIPROPILENO; TAMANHO: 19 CM;

A tesoura para APH (Resgate) deverá ser destinada ao atendimento pré-hospitalar e às
atividades de resgate, apropriada para o corte de vestimentas, cintos de segurança, bandagens,
fitas, talas, botas, couro, materiais sintéticos e outros materiais normalmente encontrados em

ocorrências de emergência. Deverá possuir lâminas em aço inoxidável autoclavável, com
tratamento térmico, sendo uma lâmina lisa e outra serrilhada, proporcionando elevado poder de

corte e resistência ao desgaste. A ponta deverá ser romba, visando à segurança da vítima
durante a utilização. O cabo deverá ser confeccionado em polipropileno ou material polimérico

de alta resistência, ergonomicamente projetado, antiderrapante, permitindo utilização com
luvas operacionais e reduzindo o risco de deslizamento durante o uso. A tesoura deverá possuir

comprimento aproximado de 19 cm, admitindo-se tolerância de ±10%, desde que não
comprometa sua funcionalidade. O equipamento deverá ser resistente aos processos de limpeza

e desinfecção utilizados em ambiente pré-hospitalar e hospitalar, bem como à autoclavagem
quando aplicável ao modelo ofertado. Deverá ser fornecido novo, de primeiro uso,

acompanhado de manual de instruções em língua portuguesa, quando disponibilizado pelo
fabricante, e garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 16 SIGILOSO  SIGILOSO

07 000782858 3025 TIRANTE DE IMOBILIZACAO - MATERIA-PRIMA: NYLON; TIPO: ARANHA
DE 05 PONTAS;; MEDIDAS: 115CM COMPRIMENTO X 5CM LARGURA;

TIRANTE DE IMOBILIZACAO - MATERIA-PRIMA: NYLON; TIPO: ARANHA DE 05 PONTAS;
CARGA DE RUPTURA: 2500 KGF; MEDIDAS: 115CM COMPRIMENTO X 5CM LARGURA

1,00
UNIDADE 05 SIGILOSO  SIGILOSO

08 001650556 5209

TERMOMETRO (PERMANENTE) - TIPO: INFRAVERMELHO, PORTATIL,
ELETRONICO; FUNCAO: MEDICAO DE TEMPERATURA ATRAVES DE

CONTATO; FAIXA DE TEMPERATURA: 32 A 42ºC; FAIXA DE ERRO
PERMITIDA: -; TEMPO DE RESPOSTA:O);

O equipamento deverá ser um termômetro clínico digital infravermelho, destinado à medição
da temperatura corporal por aproximação à testa, admitindo-se modelos que também realizem

medição auricular, desde que possuam obrigatoriamente a função de medição por
aproximação à testa. Deverá possuir faixa de medição corporal compatível com o CATMAS, entre

32 °C e 42 °C, ou superior, precisão mínima de ±0,2 °C na faixa clínica, tempo máximo de
resposta de 2 (dois) segundos, visor digital em cristal líquido (LCD) com iluminação, memória

para armazenamento de, no mínimo, 20 medições, alarme visual e/ou sonoro para indicação de
febre, desligamento automático, alimentação por pilhas e/ou baterias substituíveis e indicação

do nível de carga da bateria. O equipamento deverá ser fornecido novo, de primeiro uso,
acompanhado das pilhas e/ou baterias necessárias ao seu funcionamento, manual de instruções
em língua portuguesa, quando disponibilizado pelo fabricante, possuir registro válido na ANVISA

e garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 03 SIGILOSO  SIGILOSO

09 001436821 5209 ASPIRADOR DE SECRECAO - MODELO: PORTATIL / ELETRICO;
CAPACIDADE: 1,3 LITROS; EQUIPAMENTO MEDICO DE USO

HOSPITALAR, CONSTITUIDO ESSENCIALMENTE POR UM SISTEMA DE
VACUO E RESERVATORIO PARA ASPIRACAO DE SECRECOES NAS VIAS
RESPIRATORIAS OU ONDE FOR NECESSARIO O USO DE ALTO VACUO.

COMPOSICAO: . ASPIRADOR ELETRICO, PORTATIL, COM MOTOR
EQUIPADO COM PROTETOR TERMICO QUE ATUA COMO DISPOSITIVO

DE SEGURANCA. CAIXA DE PROTECAO DO CONJUNTO MOTOR .
RECIPIENTE COLETOR DE PLASTICO INQUEBRAVEL OU MATERIAL

ASPIRADOR DE SECREÇÕES PORTÁTIL, destinado à aspiração de secreções das vias aéreas e
demais fluidos em procedimentos de atendimento pré-hospitalar e resgate, devendo ser

adequado para utilização em unidades móveis de atendimento. O equipamento deverá possuir
sistema de vácuo com reservatório coletor, motor elétrico equipado com dispositivo de proteção
térmica, gabinete de proteção do conjunto motor e recipiente coletor transparente, resistente,

autoclavável e graduado, com capacidade mínima de 1,3 litro e máxima de 2 litros.
O sistema deverá possuir funcionamento por diafragma ou pistão, isento de óleo, dispositivo de

interrupção automática da aspiração quando atingida a capacidade máxima do recipiente
coletor, vacuômetro e regulagem da intensidade de aspiração, com capacidade de sucção de, no

1,00
UNIDADE

01 SIGILOSO SIGILOSO
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SIMILAR, TRANSPARENTE E AUTOCLAVAVEL COM CAPACIDADE MINIMA
DE 1,3 LITROS E MAXI MA DE 2 LITROS, GRADUADO EM ALTO RELEVO .
FUNCIONAMENTO ATRAVES DE DIAFRAGMA/PISTAO, ISENTO DE OLEO .
DISPOSITIVO QUE INTERROMPE AUTOMATICAMENTE A ASPIRACAO NA

OCORRENCIA DE LIMITE MAXIMO DO FRASCO . VACUOMETRO .
ASPIRACAO REGULAVEL COM CAPACIDADE DE SUCCAO DE 1 A 18 POL
HG REGULA DA ATRAVES DE REGISTRO APROPRIADO . MICRO FILTRO

PARA RETENCAO DE PARTICULAS . ALIMENTACAO BIVOLT 110/220V - 60
HZ; CABO DE ALIMENTACAO COM PLUGUE PADRAO . PESO

MAXIMO:3KG ACESSORIOS MINIMOS: . 1(UM) TUBO DE SUCCAO .
1(UMA) EXTENSAO DE PLASTICO TRANSPARENTE AUTOCLAVAVEL .

2(DUAS) CANULAS DE APSPIRACAO AUTOCLAVAVEIS

mínimo, 18 inHg. Deverá possuir filtro para retenção de partículas e proteção do sistema de
vácuo. Deverá possuir alimentação elétrica compatível com utilização em unidade móvel de

resgate, mediante sistema de alimentação em 12 Vcc e/ou bateria interna recarregável,
admitindo-se também alimentação em rede elétrica bivolt 127/220 V, 60 Hz, mediante

fonte/carregador adequado. O equipamento deverá possuir autonomia suficiente para permitir
sua utilização durante o atendimento ao paciente, inclusive em situações nas quais não haja
disponibilidade de alimentação elétrica externa, devendo ser acompanhado do respectivo

carregador/fonte de alimentação e cabo/conector compatível com o sistema elétrico da unidade
móvel. Peso máximo de 3 kg, excluídos acessórios e embalagem. Deverá ser fornecido, no

mínimo, com: 01 (um) tubo de sucção; 01 (uma) extensão transparente e autoclavável; 02 (duas)
cânulas de aspiração autoclaváveis; recipiente coletor; tampa com dispositivo de proteção contra

transbordamento; filtro e demais acessórios necessários ao funcionamento completo do
equipamento. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, adequado à utilização em

atendimento pré-hospitalar, resgate e transporte de pacientes, e deverá ser fornecido completo,
pronto para utilização, acompanhado de manual de operação e manutenção em língua

portuguesa e garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

LOTE 14
 
 
 

01 002059770 3025

LUVA PARA SEGURANCA - MATERIA-PRIMA: MATERIAL TEXTIL E/OU
SINTETICO DE ALTA RESISTENCIA; FINALIDADE: OPERACOES DE
RESGATE TECNICO/SALVAMENTO VEICULAR; TAMANHO/CANO:

CONFORME SOLICITADO PELO ORGAO; TIPO: TODOS OS
DEDOS/PROTECAO CONTRA AGENTES MECANICOS;

LUVA PARA SEGURANCA - MATERIA-PRIMA: MATERIAL TEXTIL E/OU SINTETICO DE ALTA
RESISTENCIA; FINALIDADE: OPERACOES DE RESGATE TECNICO/SALVAMENTO VEICULAR;

TAMANHO/CANO: CONFORME SOLICITADO PELO ORGAO; TIPO: TODOS OS DEDOS/PROTECAO
CONTRA AGENTES MECANICOS;

O EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR CERTIFICAÇÃO OU DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A
NORMA EN 388:2016+A1:2018, OU VERSÃO POSTERIOR VIGENTE, APRESENTANDO, NO MÍNIMO,

OS SEGUINTES NÍVEIS DE DESEMPENHO:
- RESISTÊNCIA À ABRASÃO: NÍVEL 4;

- RESISTÊNCIA AO CORTE POR LÂMINA, PELO MÉTODO COUP: NÍVEL 3;
- RESISTÊNCIA AO RASGAMENTO: NÍVEL 4;

- RESISTÊNCIA À PERFURAÇÃO: NÍVEL 1;
- RESISTÊNCIA AO CORTE PELO MÉTODO EN ISO 13997: NÍVEL C OU SUPERIOR;

- PROTEÇÃO CONTRA IMPACTO: CLASSIFICAÇÃO P.
SERÁ ADMITIDA A INDICAÇÃO “X” PARA O ENSAIO DE RESISTÊNCIA AO CORTE PELO MÉTODO

COUP, DESDE QUE O PRODUTO APRESENTE RESULTADO VÁLIDO DE RESISTÊNCIA AO CORTE PELO
MÉTODO EN ISO 13997, EM NÍVEL C OU SUPERIOR.

A LUVA DEVERÁ APRESENTAR RESISTÊNCIA AO CALOR DE CONTATO EM NÍVEL 1 OU SUPERIOR,
CONFORME A NORMA EN 407:2020, OU RESISTÊNCIA AO CALOR DE CONTATO EM NÍVEL 1 OU

SUPERIOR, CONFORME A NORMA ANSI/ISEA 105-2024, ADMITINDO-SE VERSÕES POSTERIORES
VIGENTES.

EMBALAGEM
1,00 PAR 24 SIGILOSO  SIGILOSO

02 001428462 3025

ÓCULOS DE SEGURANCA - MATERIA-PRIMA: ARMAÇÃO EM SILICONE
INCOLOR; FINALIDADE: COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS; LENTE:

POLICARBONATO, ANTIRRISCO, ANTI-EMBACANTE E UV; ABAS:
LATERAIS; FIXAÇÃO: ELÁSTICO DE MEMÓRIA AJUSTÁVEL; ÓCULOS DE

SEGURANCA AMPLA VISAO,COM LENTE DE PROTECAO EM
POLICARBONATOCOM TRATAMENTO ANTIRRISCO, ANTI-EMBACANTE

E UV, VENTILACAO DIRETA,ARMACAO EM SILICONE, ELASTICO DE
MEMORIA AJUSTAVEL. COM BOLSA DE NYLON PARA ARMAZENAGEM.

Os óculos de segurança deverão ser do tipo ampla visão, destinados às operações de combate a
incêndios florestais, confeccionados conforme especificado no CATMAS, com armação em

silicone, lente em policarbonato incolor, com tratamento antirrisco, antiembaçante e proteção
contra radiação ultravioleta (UV), sistema de ventilação e elástico ajustável, proporcionando

adequada fixação à face do usuário. O equipamento deverá proporcionar amplo campo de visão
e proteção contra impactos de partículas volantes, poeira, fuligem, fagulhas e demais partículas

presentes nas operações de combate a incêndios florestais. Deverá possuir Certificado de
Aprovação – CA válido e atender à ABNT NBR ISO 16321-1, ou norma vigente que a substitua,

admitindo-se também norma técnica internacional equivalente, desde que comprovado
desempenho compatível com os riscos previstos para a utilização. A comprovação deverá ser

realizada mediante CA, certificado, declaração de conformidade, ficha técnica ou
documentação oficial do fabricante, que permita identificar o fabricante, modelo e

características de proteção do produto ofertado. O produto deverá ser fornecido novo, de
primeiro uso, acompanhado de bolsa ou estojo de nylon para armazenamento, e possuir

garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 05 SIGILOSO  SIGILOSO

03 001833952 3025 LUVA PARA SEGURANCA - MATERIA-PRIMA: VAQUETA COR NATURAL,
ESPESSURA ENTRE 1,0 E

1,2 MM; FINALIDADE: PROTECAO PARA AS MAOS; TAMANHO/CANO:
TAMANHO UNICO; TIPO:

PETROLEIRA;VAQUETA CURTIDA AO CROMO, MACIA AO TATO SEM
RACHADURAS OU FUROS, FLEXI

VEL, COM REFORCO DO MESMO MATERIAL NA PALMA E TIRA DE
REFORCO TAMBEM D

O PROPRIO MATERIAL ENTRE O POLEGAR E O INDICADOR, PUNHO
AJUSTADO POR E

LASTICO INTERNO EM SEU DORSO. COMPRIMENTO 25 A 30 CM E

LUVA PARA SEGURANCA - MATERIA-PRIMA: VAQUETA COR NATURAL, ESPESSURA ENTRE 1,0 E
1,2 MM; FINALIDADE: PROTECAO PARA AS MAOS; TAMANHO/CANO: TAMANHO UNICO; TIPO:
PETROLEIRA;VAQUETA CURTIDA AO CROMO, MACIA AO TATO SEM RACHADURAS OU FUROS,

FLEXI
VEL, COM REFORCO DO MESMO MATERIAL NA PALMA E TIRA DE REFORCO TAMBEM D

O PROPRIO MATERIAL ENTRE O POLEGAR E O INDICADOR, PUNHO AJUSTADO POR E
LASTICO INTERNO EM SEU DORSO. COMPRIMENTO 25 A 30 CM E DEMAIS DIMENSOE

S SEGUINDO A NORMA ABNT EB-192.

EMBALAGEM
1,00 PAR

37 SIGILOSO  SIGILOSO
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DEMAIS DIMENSOE
S SEGUINDO A NORMA ABNT EB-192.

LOTE 15
 

01 001657089 3025

MACA DE ALPINISMO - TIPO: ENVELOPE; MATERIA PRIMA: PVC;
MEDIDAS: 2,30M X 0,90M (ABERTA); APLICAÇÃO: PROTECÇÃO PARA A
VÍTIMA,USADA EM ARASTO OU ICAMENTO; COMPONENTES: CORDA E

FITA PARA ICAMENTO;

 
 
 
 

A maca de alpinismo deverá ser fornecida completa, contendo todos os componentes e
acessórios descritos no CATMAS, devidamente montados, compatíveis entre si e aptos para
utilização em operações de resgate terrestre, em altura, em espaços confinados e demais

atividades de salvamento. As 02 (duas) cintas para suspensão horizontal deverão ser
confeccionadas em fita dupla de poliéster, com largura entre 45 mm e 50 mm e carga mínima de

ruptura de 22 kN, compatível com os equipamentos comercialmente disponíveis e suficiente
para a carga de trabalho especificada para o conjunto. Será aceita certificação conforme normas

EN, NFPA, UIAA ou norma técnica brasileira equivalente às normas internacionais exigidas,
quando aplicável aos componentes do equipamento. A comprovação poderá ser realizada

mediante certificado, declaração de conformidade, relatório de ensaio ou documentação técnica
oficial do fabricante. Todos os componentes têxteis deverão apresentar elevada resistência à

abrasão, à umidade, à radiação ultravioleta (UV) e ao envelhecimento natural dos materiais. Os
componentes metálicos deverão possuir tratamento anticorrosivo e acabamento isento de

rebarbas ou arestas cortantes. O equipamento deverá possuir identificação permanente
contendo, no mínimo, nome ou marca do fabricante, modelo, número do lote ou de série e ano

de fabricação, quando aplicável. A maca deverá ser fornecida nova, de primeiro uso,
acompanhada de mochila para transporte e acondicionamento, manual de utilização e inspeção
em língua portuguesa, quando disponibilizado pelo fabricante, e possuir garantia mínima de 12

(doze) meses contra defeitos de fabricação.
 
 

1,00
UNIDADE 02 SIGILOSO  SIGILOSO

02 000665894 3025

MACA DE ALPINISMO - TIPO: MAMUTE; MATERIA PRIMA:
POLIPROPILENO; MEDIDAS: 200CM X 060CM X 015CM; APLICAÇÃO:
USADA EM ARASTO OU ICAMENTO; COMPONENTES: FITAS E FIVELAS

EM POLIAMIDA.

A maca de alpinismo tipo Mamute deverá possuir estrutura de alta resistência, com base/fundo
em polipropileno, destinada ao transporte e imobilização de vítimas em operações de resgate,

permitindo sua utilização em arrasto, transporte manual e içamento, conforme especificado no
CATMAS.Deverá possuir carga de trabalho mínima de 200 kg, alças ou pontos de manuseio e

fixação adequadamente distribuídos e cintas para contenção segura da vítima, confeccionadas
em material têxtil de alta resistência, com fivelas ou sistemas de fechamento resistentes e de

fácil operação.A estrutura e seus componentes deverão apresentar resistência adequada a
impactos, deformações, abrasão, umidade e corrosão, sendo isentos de rebarbas, arestas
cortantes ou outras imperfeições que possam comprometer a segurança do usuário ou da

vítima.O equipamento deverá atender às normas técnicas brasileiras ou internacionais
aplicáveis, quando existentes, sendo admitida a comprovação das características de resistência,

capacidade de carga e aptidão para içamento mediante certificado, declaração de
conformidade, relatório de ensaio, catálogo, ficha técnica ou documentação oficial do

fabricante.Serão aceitos materiais, componentes e soluções construtivas de desempenho
equivalente ou superior aos especificados, desde que mantidas a finalidade, a capacidade de

carga e a segurança operacional do equipamento. A maca deverá ser fornecida nova, de
primeiro uso, acompanhada de manual ou instruções de utilização e possuir garantia mínima de

12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 01 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 16
 

01 001902040 3010 TIRAS REAGENTES - TIPO: DETERMINAÇÃO DE GLICOSE NO SANGUE;
FINALIDADE: COMPATÍVEL COM GLICOSIMETRO ACCU CHEK GUIDE.

As tiras reagentes deverão ser novas, de primeiro uso, destinadas à determinação quantitativa
da glicose em sangue capilar fresco, compatíveis com o glicosímetro Accu-Chek Guide, ou

equivalentes tecnicamente compatíveis, desde que assegurem pleno funcionamento, precisão e
segurança, sem necessidade de adaptações ou modificações no equipamento pertencente ao
Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais. As tiras deverão ser fornecidas em embalagem

original e lacrada pelo fabricante, contendo identificação do fabricante, número do lote, data de
fabricação, prazo de validade e instruções de uso. O produto deverá possuir registro válido na
ANVISA e apresentar, na data da entrega, validade mínima correspondente a 75% (setenta e

cinco por cento) da validade total estabelecida pelo fabricante. O produto deverá atender
integralmente às especificações do CATMAS e deste Termo de Referência, garantindo medições

confiáveis e compatibilidade com o equipamento existente.

CAIXA 50,00
UNIDADE 07 SIGILOSO  SIGILOSO

02 001963147 5209 GLICOSIMETRO - AMOSTRA SANGUINEA: DE ATE 0,8 MICROLITROS;
MEMORIA: MINIMA 500 RESULTADOS; TEMPO DE RESPOSTA: ATE 5

SEGUNDOS; ALIMENTACAO: PILHAS E/OU BATERIAS;

O glicosímetro deverá atender integralmente às especificações constantes do CATMAS e deste
Termo de Referência, devendo ser compatível com as tiras reagentes Accu-Chek Guide objeto

desta contratação.
Admite-se o fornecimento do modelo Accu-Chek Guide, da fabricante Roche Diabetes Care, ou

equipamento equivalente, desde que comprovada sua plena compatibilidade técnica e funcional

1,00
UNIDADE

04 SIGILOSO  SIGILOSO
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com as tiras reagentes Accu-Chek Guide e atendidos integralmente os requisitos mínimos
estabelecidos no CATMAS e neste Termo de Referência.

LOTE 17 01 002015625 5210

CORTADOR ABRASIVO - POTENCIA: COM POTENCIA DE MAXIMA DE NO
MINIMO DE 4.000 W; RPM: MÍNIMO DE 4.200; DISCO: COM DISCO DE

DIÂMETRO DE 355 MM (14"); MEDIDAS: MEDINDO
APROXIMADAMENTE 825 X 272 X 487 (MM) +/- 10%; PESO: PESANDO

APROXIMADAMENTE MAXIMO DE 15,8 KG COM
BATERIAS; CORTADORA DE CONCRETO E ASFALTO A BATERIA DE 80
VMAX; EQUIPADA COM CARCACA ANTIVIBRACAO E LIMITADOR DE

TORQUE QUE DESLIGA O MOTOR SE A FERRAMENTA PARA
REPENTINAMENTE FORCADA A TRAVAR; PERMITE USO COM

ASPIRADOR DE SUCÇÃO DE AR ​​MÍNIMO DE 1,8 M3/MIN; DIÂMETRO
INTERNO DO DISCO (FURO) DE 25,4 MM (1"); PROFUNDIDADE

MÁXIMA DE CORTE DE 127 MM (5"); BOTAO DE BLOQUEIO PARA
MINIMIZAR UMA INICIALIZAÇÃO ACIDENTAL.

A cortadora deverá ser destinada ao corte de concreto, concreto armado, alvenaria, asfalto e
materiais similares, possuir alimentação por bateria de alta capacidade e desempenho

compatível com uso profissional. Deverá possuir disco de corte com diâmetro de 355 mm (14"),
furo central de 25,4 mm (1"), profundidade mínima de corte de 127 mm e rotação mínima de

4.200 rpm, conforme especificado no CATMAS. O equipamento deverá possuir sistema
antivibração, proteção eletrônica contra sobrecarga, travamento ou contragolpe, dispositivo

para prevenção de acionamento involuntário e freio elétrico ou sistema de segurança
equivalente. Deverá ser compatível com sistema de aspiração de pó, admitindo aspirador com

vazão mínima recomendada pelo fabricante, quando aplicável. Sistemas de alimentação de água
poderão ser aceitos como característica adicional, não constituindo requisito obrigatório.

Serão aceitos equipamentos com desempenho equivalente ou superior, ainda que adotem
tecnologia, tensão nominal ou sistema de baterias diferente, desde que atendam aos requisitos

mínimos de diâmetro do disco, profundidade de corte, rotação e segurança estabelecidos.
A comprovação deverá ser realizada mediante catálogo, ficha técnica ou documentação oficial
do fabricante. O equipamento deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, acompanhado de

manual de operação, chave ou ferramenta necessária para substituição do disco e possuir
garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 01 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 18 01 001700260 5210

SERRA SABRE - POTENCIA: MÍNIMO 1.000 WATTS; VELOCIDADE:
VARIAVEL; LAMINA: REUTILIZÁVEL E FIXADA EM POSICOES DIFERENTES;
ALIMENTAÇÃO: BATERIA RECARREGÁVEL; SERRA SABRE COM LAMINAS

DE CAPACIDADE DE CORTE DE NO MINIMO 130 MM PARA METAL E
300MM PARA MADEIRA; TROCA DAS LÂMINAS SEM USO DE

FERRAMENTAS, E SER POSICIONADAS NAS QUATRO DIREÇÕES DE
CORTE; ATINGIR NO MINIMO A 3000 CURSOS POR MINUTO E OS

CURSOS DE NO MÍNIMO 22MM; ACOMPANHA CARREGADOR
COMPATÍVEL COM VOLTAGEM DE 127V, BATERIA RESERVA E 06

LAMINAS, SENDO 02 PARA MADEIRA, 02 PARA METAL E 02 PARA
ALVENARIA; PESO MÁXIMO DE 5,0 KG.

A serra sabre deverá ser de uso profissional, alimentada por bateria recarregável de íons de lítio
ou tecnologia equivalente, destinada ao corte de madeira, tubos e perfis metálicos, plásticos e
demais materiais compatíveis com as lâminas utilizadas. Deverá possuir velocidade variável,
sistema de troca rápida da lâmina sem utilização de ferramentas, curso mínimo de 22 mm e

atingir, no mínimo, 3.000 cursos por minuto, conforme especificado no CATMAS. A capacidade
de corte deverá atender aos valores estabelecidos no CATMAS, considerando-se, para materiais

metálicos, a capacidade aplicável a tubos e/ou perfis metálicos, conforme declaração do
fabricante. Deverá possuir sistema de proteção contra sobrecarga, freio eletrônico ou sistema de

segurança equivalente, empunhadura ergonômica e dispositivo que reduza o risco de
acionamento involuntário. O equipamento deverá ser fornecido com 02 (duas) baterias

recarregáveis, sendo uma principal e uma reserva, e 01 (um) carregador compatível com rede
elétrica de 127 V, admitindo-se carregador bivolt. Deverão acompanhar o conjunto 06 (seis)

lâminas compatíveis com a ferramenta, sendo 02 para madeira, 02 para metais e 02 destinadas
ao corte de alvenaria ou materiais similares, conforme especificado no CATMAS. A comprovação

das características deverá ser realizada mediante catálogo, ficha técnica ou documentação
oficial do fabricante, sendo aceitos equipamentos e soluções tecnológicas de desempenho

equivalente ou superior aos requisitos estabelecidos. O equipamento deverá ser fornecido novo,
de primeiro uso, acompanhado de manual ou instruções de utilização e possuir garantia mínima

de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 01 SIGILOSO  SIGILOSO

LOTE 19 01 001441787 5209

SISTEMA PORTATIL OXIGENIO - APLICACAO: SUPRIR O PACIENTE DE
OXIGENIO; CAPACIDADE: 03(TRES) LITROS; COMPONENTES (1):
CILINDRO, FLUXOMETRO, MANOMETRO; COMPONENTES (2):

CONEXOES, MASCARA, UMIDIFICADOR; COMPONENTES (3): SISTEMA
DE VALVULA REGULADORA DE PRESSAO;

O sistema portátil de oxigênio deverá ser destinado ao atendimento pré-hospitalar e transporte
de pacientes, composto por cilindro de oxigênio medicinal confeccionado em alumínio, com

capacidade volumétrica de 3 (três) litros, apropriado para acondicionamento de oxigênio
medicinal e compatível com todos os componentes fornecidos. O conjunto deverá acompanhar
válvula reguladora de pressão, manômetro, fluxômetro com regulagem de até, no mínimo, 15

L/min, frasco umidificador, conexões, mangueira/extensão para oxigenoterapia e máscaras
adulto e infantil, devendo todos os componentes ser compatíveis entre si e permitir a utilização
imediata do sistema após o abastecimento do cilindro. O cilindro e seus componentes deverão

atender às normas técnicas e regulamentações vigentes aplicáveis ao armazenamento e
fornecimento de oxigênio medicinal, possuindo certificação ou conformidade do INMETRO,

quando exigível. Os dispositivos classificados como produtos para saúde deverão possuir
regularização válida junto à ANVISA, quando aplicável. A válvula e o regulador deverão ser
específicos para oxigênio medicinal, possuir conexões adequadas e dispositivo de segurança
compatível com a pressão de trabalho do cilindro. O conjunto deverá ser fornecido novo, de

primeiro uso, com cilindro em alumínio, acompanhado de manual ou instruções de utilização e
possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

1,00
UNIDADE 09 SIGILOSO  SIGILOSO

 

1.1.1. Os itens foram agrupados em lotes segundo critérios de afinidade técnica e funcional, considerando sua utilização integrada nas atividades operacionais do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, bem como a existência de
fornecedores especializados aptos ao fornecimento conjunto dos respectivos itens. O agrupamento busca promover a padronização dos equipamentos, assegurar a compatibilidade operacional, racionalizar a gestão contratual e otimizar a logística
de fornecimento, observando o princípio do parcelamento previsto no art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.2. Caracterização do Objeto:

16/10/2026, 14:28 SEI/GOVMG - 151636360 - PADRÃO Termo Referência Pregão Bem Lei 14133

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=935807516&infra_sistema=1000001… 12/22



1.4. Da Contratação:

1.4.5. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no inciso II do art. 95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo este substituído por nota de empenho de despes. 

1.5. Descrição da Solução:

1.5.6. A solução consiste na aquisição de materiais operacionais diversos, novos, de primeiro uso, destinados ao emprego nas atividades operacionais desenvolvidas pelo 11º Batalhão de Bombeiros Militar, visando suprir as necessidades
das frações subordinadas nas ações de prevenção, salvamento, combate a incêndios, atendimento pré-hospitalar, salvamento em altura, resgate terrestre e demais atividades institucionais.

1.5.7. Os materiais deverão atender integralmente às especificações constantes neste Termo de Referência, no Catálogo de Materiais e Serviços – CATMAS, quando aplicável, e às respectivas complementações técnicas, observando
requisitos mínimos de qualidade, desempenho, compatibilidade, durabilidade, segurança e resistência, de forma a assegurar sua adequada utilização em operações de emergência realizadas pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

1.5.8. Os equipamentos deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, acompanhados de todos os componentes, acessórios, manuais e itens necessários ao seu pleno funcionamento, quando aplicável, bem como possuir garantia contra
defeitos de fabricação pelo prazo mínimo estabelecido pelo fabricante ou por este Termo de Referência, prevalecendo o maior prazo.

1.5.9. Quando exigido nas especificações técnicas, os produtos deverão possuir certificações emitidas por organismos reconhecidos ou atender às normas técnicas nacionais ou internacionais aplicáveis, admitindo-se normas brasileiras
equivalentes às normas internacionais indicadas, desde que assegurem desempenho, segurança e qualidade equivalentes.

1.5.10. A solução contempla exclusivamente o fornecimento dos bens, incluindo embalagem adequada para transporte, proteção contra danos durante o armazenamento e entrega, bem como todas as despesas relativas ao transporte,
carga, descarga e demais custos necessários à perfeita execução do objeto.

1.5.11. Os materiais deverão apresentar vida útil compatível com sua finalidade, resistência às condições de utilização operacional e disponibilidade de peças de reposição e assistência técnica no território nacional, quando aplicável,
contribuindo para a redução dos custos de manutenção e para a continuidade das atividades operacionais da Corporação.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.6. A presente contratação encontra-se fundamentada nas conclusões do Estudo Técnico Preliminar (ETP), que identificou a necessidade de aquisição de materiais operacionais diversos destinados ao fortalecimento da capacidade
operacional das unidades integrantes do 11º Batalhão de Bombeiros Militar (11º BBM), compreendendo a sede, localizada no município de Ipatinga, e as frações sediadas em Manhuaçu, Ponte Nova. Os quantitativos estabelecidos neste Termo de
Referência foram definidos a partir do levantamento técnico das necessidades das unidades demandantes, considerando as atividades operacionais desenvolvidas, o perfil das ocorrências atendidas, a disponibilidade e o estado de conservação dos
materiais existentes, bem como a necessidade de reposição e complementação dos recursos disponíveis. Os quantitativos inicialmente identificados foram compatibilizados com os recursos disponibilizados para a contratação, conforme critérios e
fundamentação apresentados no Estudo Técnico Preliminar e nos documentos que integram a instrução processual.

2.7. O levantamento realizado no ETP evidenciou a necessidade de aquisição de equipamentos destinados às atividades de combate a incêndios, salvamento em altura, salvamento aquático, atendimento pré-hospitalar, resgate terrestre e
demais ações de proteção e defesa civil desenvolvidas pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais. A solução adotada consiste na aquisição de materiais novos, de primeiro uso, que atendam às especificações técnicas estabelecidas no Catálogo de
Materiais e Serviços – CATMAS, complementadas pelas exigências constantes neste Termo de Referência, garantindo níveis adequados de qualidade, desempenho, durabilidade, compatibilidade e segurança para utilização em atividades operacionais.

2.8. A aquisição dos materiais representa a alternativa mais vantajosa para a Administração, uma vez que possibilita a reposição de equipamentos desgastados pelo uso, a complementação dos materiais atualmente disponíveis e a ampliação
da capacidade operacional das unidades beneficiadas, assegurando melhores condições para a execução das atividades finalísticas da Corporação e contribuindo para a continuidade e eficiência dos serviços públicos prestados à população.

2.9. Os equipamentos objeto desta contratação serão empregados em atividades que envolvem elevado grau de risco operacional, sendo imprescindível que apresentem características compatíveis com o emprego profissional, observando
requisitos mínimos de resistência, confiabilidade, segurança e desempenho, de forma a proporcionar maior proteção aos militares e maior efetividade nas ações de resposta às ocorrências.

2.10. A contratação proporcionará benefícios diretos à Administração Pública, dentre os quais destacam-se o fortalecimento da capacidade operacional das unidades do 11º BBM, a modernização dos equipamentos utilizados nas atividades de
emergência, a redução dos riscos decorrentes da utilização de materiais desgastados ou insuficientes, a melhoria das condições de trabalho dos militares e o aumento da eficiência no atendimento das ocorrências, refletindo diretamente na qualidade
dos serviços prestados à sociedade.

2.11. A não realização da contratação poderá comprometer a continuidade e a eficiência das atividades operacionais desenvolvidas pelas unidades beneficiadas, restringindo a capacidade de resposta às ocorrências de combate a incêndios,
salvamento, atendimento pré-hospitalar e resgate, além de aumentar os riscos inerentes às operações e prejudicar a adequada prestação dos serviços públicos essenciais sob responsabilidade do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

2.12. A presente contratação será custeada com recursos provenientes de Emendas Parlamentares, destinados ao fortalecimento da estrutura operacional das unidades do 11º Batalhão de Bombeiros Militar, contemplando a sede em Ipatinga
e as frações localizadas em Manhuaçu, Ponte Nova. A utilização desses recursos possibilitará a modernização e ampliação dos equipamentos empregados nas atividades operacionais, promovendo ganhos de eficiência, segurança e capacidade de
resposta em toda a área de atuação do Batalhão.

2.13. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e plenamente justificada, encontrando-se alinhada às conclusões do Estudo Técnico Preliminar, ao planejamento institucional do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e
aos princípios da legalidade, eficiência, planejamento, economicidade, continuidade do serviço público e interesse público, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.14. Da Participação de Consórcios:

3.14.12. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da natureza e da baixa complexidade dos bens objeto da contratação, considerando que os materiais e equipamentos podem ser fornecidos
integralmente por empresas que atuam individualmente no mercado, não se verificando necessidade de conjugação de capacidades técnicas, operacionais ou econômico-financeiras para o atendimento do objeto.

3.14.13. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

1.2.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

1.2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de 17 de março de 2023.

1.3. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
1.3.4. Compra com lote(s) exclusivo(s) para fornecedores qualificados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido disposto no art. 48, incisos I e III,
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 c/c no art. 8º Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018.
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3.15. Da Subcontratação:

3.15.14. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

3.16. Da Sustentabilidade:

3.16.15. Em observância ao disposto no Decreto Estadual nº 48.938, de 07 de novembro de 2024, e à Lei Federal nº 14.133/2021, deverão ser observados, sempre que compatíveis com a natureza do objeto, os seguintes critérios e práticas de
sustentabilidade:

3.16.16. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, observando requisitos de qualidade, durabilidade, segurança e desempenho, de modo a maximizar sua vida útil e reduzir a necessidade de substituições frequentes;

3.16.17. Quando aplicável, os equipamentos deverão possuir certificações emitidas por organismos reconhecidos ou atender às normas técnicas nacionais ou internacionais pertinentes, assegurando padrões de qualidade, eficiência e
segurança compatíveis com sua utilização operacional;

3.16.18. As embalagens deverão ser confeccionadas, preferencialmente, com materiais recicláveis ou reciclados, devendo possibilitar a adequada destinação ambientalmente correta após sua utilização, observadas as características
necessárias à proteção dos produtos durante o transporte e armazenamento;

3.16.19. Os materiais fornecidos não deverão conter substâncias cujo uso seja proibido pela legislação ambiental brasileira, quando aplicável;

3.16.20. A contratada deverá adotar práticas que minimizem a geração de resíduos decorrentes da execução do objeto, responsabilizando-se pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados sob sua
responsabilidade, em conformidade com a legislação vigente;

3.16.21. Sempre que houver previsão legal ou normativa específica, os produtos deverão atender às exigências de eficiência, segurança e sustentabilidade previstas na respectiva regulamentação técnica.

3.16.22. A comprovação do atendimento aos critérios de sustentabilidade poderá ser realizada mediante apresentação de certificados, declarações do fabricante, fichas técnicas, laudos, manuais ou outros documentos idôneos que
demonstrem o cumprimento das exigências estabelecidas neste Termo de Referência, sem prejuízo da realização de diligências pela Administração.

3.17. Da Indicação de Marcas ou Modelos:

3.17.23. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a presente contratação, ressalvados os itens cuja compatibilidade técnica com equipamentos já pertencentes ao patrimônio do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais
constitua requisito indispensável ao pleno funcionamento dos equipamentos existentes.

3.17.23.1. Para os itens abaixo, admite-se a indicação de marca ou modelo exclusivamente em razão da necessidade de compatibilidade técnica:

3.17.23.1.1. LOTE  10 ITEM 01  – Bateria compatível com DEA Philips HeartStart FRx;

3.17.23.1.2. LOTE 10 ITEM 02 – Eletrodo compatível com DEA Philips HeartStart FRx;

3.17.23.1.3. LOTE 16 Item 01 – Tiras reagentes compatíveis com glicosímetro Accu-Chek Guide.

3.17.23.1.4. LOTE 16 Item 02 – Glicosímetro Accu-Chek Guide.

3.17.23.2. A indicação decorre da necessidade de garantir a compatibilidade com equipamentos já pertencentes ao patrimônio do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, sendo vedado o fornecimento de produtos incompatíveis que
possam comprometer o funcionamento dos equipamentos existentes ou colocar em risco a segurança dos usuários.

3.17.23.3. A referência ao equipamento DEA Philips HeartStart FRx tem por finalidade exclusivamente assegurar a compatibilidade com os desfibriladores externos automáticos pertencentes ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, não
caracterizando indicação de marca para restrição da competitividade. Será admitido o fornecimento de produto equivalente, desde que comprovada a plena compatibilidade técnica, funcional e operacional com os equipamentos existentes, sem
necessidade de adaptações, em conformidade com o art. 41 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.17.23.4. A referência ao glicosímetro Accu-Chek Guide tem por finalidade exclusivamente assegurar a compatibilidade com os equipamentos já pertencentes ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, não caracterizando indicação de
marca para restrição da competitividade. Será admitido o fornecimento de tiras reagentes equivalentes, desde que comprovada a plena compatibilidade técnica, funcional e operacional com os equipamentos existentes, sem necessidade de
adaptações, em conformidade com o art. 41 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.17.23.5. A referência ao sistema Accu-Chek Guide, da fabricante Roche Diabetes Care, fundamenta-se na necessidade de padronização dos equipamentos de monitoramento glicêmico utilizados no Corpo de Bombeiros Militar de Minas
Gerais . A contratação contempla o fornecimento de tiras reagentes destinadas tanto aos glicosímetros já existentes na Corporação quanto aos novos equipamentos a serem adquiridos, sendo imprescindível a manutenção da compatibilidade entre
equipamentos e insumos, de modo a assegurar a continuidade operacional, a racionalização da gestão de estoque, a uniformização dos procedimentos de treinamento e utilização, bem como a redução dos custos administrativos decorrentes da
coexistência de diferentes sistemas. A indicação de marca encontra respaldo no art. 41 da Lei Federal nº 14.133/2021, por atender à necessidade de padronização e compatibilidade técnica.

3.18. Da Vedação de Utilização de Marca ou Modelo:

3.18.24. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.19. Da Exigência de Carta de Solidariedade:

3.19.25. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.20. Da Garantia da Contratação:

3.20.26. Não será exigida garantia da contratação para este objeto.

3.21. Da Garantia do Produto, da Manutenção e da Assistência Técnica:

3.21.27. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

3.21.28. A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.
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3.21.29. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado ou, quando aplicável, por meio de assistência técnica autorizada, observadas as normas técnicas específicas do fabricante.

3.21.30. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e demais correções necessárias ao restabelecimento de
seu perfeito funcionamento.

3.21.31. As peças ou componentes que apresentarem vício ou defeito durante o período de garantia deverão ser substituídos por outros novos, de primeiro uso, originais ou compatíveis com as especificações do fabricante, desde que
mantenham desempenho, qualidade e segurança iguais ou superiores aos originalmente fornecidos.

3.21.32. Uma vez notificado, o Contratado deverá realizar o reparo ou a substituição do bem no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da comunicação formal emitida pelo Contratante.

3.21.33. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação formal, devidamente justificada pelo Contratado e aceita pela Administração.

3.21.34. Caso o reparo não seja realizado no prazo estabelecido, ou não seja apresentada justificativa aceita pela Administração, o Contratante poderá providenciar o reparo ou a substituição do bem por terceiros, ficando o Contratado
obrigado ao ressarcimento integral das despesas correspondentes, sem prejuízo das demais sanções cabíveis e da manutenção da garantia.

3.21.35. Todas as despesas relativas ao transporte, retirada, devolução, mão de obra, peças, componentes, deslocamentos e demais custos necessários ao cumprimento da garantia correrão exclusivamente por conta do Contratado.

3.21.36. A garantia legal e a garantia contratual possuem naturezas distintas e complementares, não se sobrepondo, devendo seus respectivos prazos ser somados, na forma da legislação aplicável.

3.21.37. A garantia do objeto possui prazo de vigência próprio e desvinculado da vigência do contrato, permanecendo exigível mesmo após o encerramento da relação contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis em caso de
descumprimento de suas obrigações.

3.21.38. A garantia contratual prevista nesta cláusula aplica-se exclusivamente aos bens permanentes. Para os materiais de consumo, será observada a garantia legal e o prazo de validade mínimo exigido nas respectivas especificações
técnicas, quando aplicável.

3.22. Da Vistoria:

3.22.39. Não há necessidade de realização de vistoria prévia ao local de entrega do objeto.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.23. Do Prazo de Entrega:

4.23.40. O prazo de entrega do objeto é de até 30 dias úteis contados do dia útil seguinte ao recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

4.23.40.6. O objeto será entregue em remessa única.

4.23.41. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar prorrogação do prazo para entrega, ficando a cargo da área demandante, motivadamente, acolher ou rejeitar a solicitação, desde que
não haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.24. Do Local e Horário de Entrega:

4.24.42. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço:Rua Ituiutaba, Nº 135, Centro, Ipatinga - MG, CEP: 35.160.025, no horário de 08:00 as 17:00. 

4.24.43. O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária. 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.25. Do Recebimento:

5.25.44. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta.

5.25.44.7. Salvo disposição em contrário no contrato, em ato normativo ou neste Termo de Referência, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais
correrão por conta do Contratado.

5.25.45. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material, bem como o atendimento às exigências contratuais e consequente aceitação, que deverá acontecer, mediante termo detalhado, em
até 10 (Dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.  

5.25.46. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.25.47. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial,
devendo ser substituídos no prazo de até 10 (Dez) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.25.48. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. A Administração notificará o Contratado para emissão de
nota fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.25.49. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.25.50. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil do Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas
posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

5.26. Da Liquidação:

5.26.51. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento definitivo do produto e respectivo aceite do Contratante.

5.26.52. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal, ou instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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5.26.52.8. O vencimento;

5.26.52.9. A data da emissão;

5.26.52.10. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.26.52.11. O período respectivo de execução do objeto;

5.26.52.12. O valor a pagar; e

5.26.52.13. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.26.53. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

5.26.54. A nota fiscal, ou o instrumento de cobrança equivalente, deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.27. Do Pagamento:

5.27.55. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado
indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

5.27.55.14. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.27.56. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de
acordo com a variação do IPCA.

5.27.57. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.27.57.15. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.27.58. O Contratado deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste documento durante toda a contratação.

5.27.58.16. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Contratado não impedem o pagamento se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao
sancionamento do Contratado e rescisão contratual.

5.27.59. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.28. Regras Gerais:

6.28.60. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,
conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº 48.587, de 17 de março de 2023. 

6.28.61. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.28.62. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.28.63. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.28.64. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal
nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.28.65. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e
eventualmente aplicar sanções.

6.29. Da Fiscalização do Contrato:

6.29.66. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.29.67. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nos termos do inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.29.68. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.29.69. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º,
art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.29.70. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.29.71. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.
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6.29.72. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto
nº 48.587, de 2023.

6.29.73. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.29.74. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza
técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

6.30. Da Gestão do Contrato:

6.30.75. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.30.76. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.30.77. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.30.78. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.30.79. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões
contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.30.80. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.30.81. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.30.82. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.31. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade pregão, conforme art. 28 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço,
conforme art. 33, da referida Lei Federal.

7.31.83. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de diferença de valores  entre os lances.

7.31.84. O intervalo mínimo de diferença de valores  entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 10,00 (dez) reais.  

7.32. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:

7.32.85. A proposta terá validade de 90 (noventa) dias corridos contados da data de sua apresentação.

7.32.85.17. O fornecedor deverá apresentar ficha técnica e/ou portfólio e/ou folder e/ou prospecto que identifique o produto ofertado e todas as suas características tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes às demandadas neste Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.32.85.18. Os documentos técnicos deverão possibilitar a conferência das especificações exigidas neste Termo de Referência, não sendo aceitas declarações genéricas de atendimento sem comprovação documental.

7.32.85.19. Quando exigido neste Termo de Referência, o licitante deverá apresentar certificados, declarações de conformidade, laudos ou documentos emitidos por organismos competentes que comprovem o atendimento às normas
técnicas, certificações e requisitos mínimos de desempenho, qualidade e segurança especificados para o respectivo item.

7.32.85.20. Serão aceitos produtos cujas especificações sejam equivalentes ou superiores às exigidas neste Termo de Referência, desde que comprovadas documentalmente e que não comprometam a funcionalidade, a compatibilidade, a
segurança e o desempenho do equipamento.

7.32.85.21. A Administração poderá promover diligências para esclarecimento ou complementação da instrução da proposta, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originalmente da proposta.

7.32.85.22. Na hipótese de persistirem dúvidas quanto ao atendimento das especificações técnicas, a Administração poderá solicitar informações complementares ao licitante ou, quando previsto no edital, exigir a apresentação de
amostra, laudo técnico ou demonstração do produto ofertado, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

7.33. Da Amostra:

7.33.86. Não será exigida a apresentação de amostras nesta contratação.

7.34. Da Prova de Conceito (PoC):

7.34.87. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

8. HABILITAÇÃO

8.35. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.35.88. Habilitação Jurídica:

8.35.88.23. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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8.35.88.24. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.35.88.25. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.35.88.26. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.35.88.27. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.35.88.28. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.35.88.29. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.35.88.30. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.35.88.31. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar - PRONAF – DAP, nos termos do art. 16 do Decreto nº 46.712, de 29 de janeiro de 2015;

8.35.88.32. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.35.88.33. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.35.89. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

8.35.89.34. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.35.89.35. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.35.89.36. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

I - A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

II - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais referentes ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.35.89.37. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

8.35.89.38. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.35.89.39. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

8.35.90. Qualificação Econômico-Financeira:

8.35.90.40. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses.

8.35.91. Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional:

8.35.91.41. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-operacional e técnico-profissional.

8.35.92. Declaração:

8.35.92.42. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas
específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

8.35.92.43. Caso o licitante não cumpra os requisitos exigidos em sede de declaração, deverá apresentar justificativa e documentos comprobatórios dos fatos alegados, para fins de análise da Administração.

8.35.93. Habilitação de Cooperativas:

8.35.93.44. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

III - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

IV - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

V - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

VI - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

VII - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

VIII - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
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IX - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: i) ata de fundação; ii) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; iii) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; iv) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; v) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e vi) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação.

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

9.36. Do Contratante:

9.36.94. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente Termo de Referência, o contrato ou documento que o substitua e seus anexos.

9.36.95. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.36.96. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.36.97. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

9.36.98. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado, impondo-se a recusa se o bem for
defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou outras situações que inviabilizem o recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em registro próprio. 

9.36.99. Comunicar o Contratado para emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.36.100. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

9.36.101. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência.

9.36.102. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado durante a execução do contrato ou documento que o substitua.

9.36.103. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

9.36.103.45. A Administração terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

9.36.104. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos.

9.36.105. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

9.36.106. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos pertinentes. 

9.36.107. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

9.36.108. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.37. Do Contratado:

9.37.109. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto.

9.37.110. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

9.37.111. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

9.37.112. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.37.113. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar
todos os esclarecimentos ou informações por eles solicitados.

9.37.114. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual
e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados.

9.37.115. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.37.116. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos, devidamente comprovados.

9.37.117. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.37.118. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento; 

9.37.119. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em
vigor e na forma exigida neste Termo de Referência.

9.37.120. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
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9.37.121. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não
onerará o objeto do contrato.

9.37.122. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.37.123. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.37.124. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.37.125. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.37.125.46. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

9.37.126. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.37.127. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.37.128. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

9.37.129. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste documento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.37.130. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto contratado.

9.37.131. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.

9.37.132. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.37.133. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

9.37.134. Fornecer todos os produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de uso e funcionamento, não sendo aceitos produtos recondicionados, remanufaturados, reciclados ou com sinais de utilização.

9.37.135. Entregar os produtos em suas embalagens originais de fábrica, devidamente lacradas e identificadas, acompanhados dos respectivos manuais, certificados, acessórios e demais componentes necessários ao seu perfeito
funcionamento, quando aplicável.

9.37.136. Apresentar, quando exigido neste Termo de Referência, certificados de conformidade, registros, laudos, declarações do fabricante ou demais documentos que comprovem o atendimento às normas técnicas, certificações e requisitos
mínimos de qualidade, desempenho e segurança especificados para cada item.

9.37.137. Quando o produto estiver sujeito a controle por órgão regulador, entregá-lo acompanhado do respectivo registro válido ou documento que comprove sua dispensa, conforme legislação específica.

9.37.138. Substituir, sem ônus para a Administração, os produtos recusados em razão de defeitos, avarias, desconformidade com as especificações técnicas, embalagem inadequada ou divergência em relação à proposta apresentada, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação da Administração.

9.37.139. Garantir a disponibilidade de assistência técnica autorizada e de peças de reposição durante o período de garantia dos equipamentos, quando aplicável.

9.37.140. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do transporte, carga, descarga, seguro e entrega dos materiais nos locais indicados pelo Contratante.

9.37.141. Para os produtos sujeitos a prazo de validade, garantir que sejam entregues com, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade total vigente na data do recebimento definitivo, salvo disposição diversa prevista nas
especificações técnicas ou justificativa aceita pela Administração.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.38. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado ou o licitante que:

10.38.142. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.38.143. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.38.144. Der causa à inexecução total da contratação;

10.38.145. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.38.146. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.38.147. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.38.148. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

10.38.149. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;

10.38.150. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

10.38.151. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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10.38.152. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.38.153. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.39. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.39.154. Advertência - quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.39.155. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021;

10.39.156. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme
disposto no § 5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

10.39.157. Multa:

10.39.157.47. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

10.40. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto no § 7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.41. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente, conforme § 8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.42. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.43. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.44. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

10.45. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.46. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

10.46.158. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.46.159. As peculiaridades do caso concreto;

10.46.160. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.46.161. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.46.162. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.47. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

10.48. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.49. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.50. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.51. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1.                O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público após o julgamento das propostas.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.52. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária consignada no orçamento em vigor, aprovado pela Lei Estadual nº 25.698, de 14 de janeiro de 2026 (Lei Orçamentária Anual do exercício
financeiro de 2026).

12.52.163. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

12.52.163.48. 1401.10.302.053.4094.0001.3390.30XX.10.80

12.52.163.49. 1401.10.302.053.4094.0001.4490.52XX.10.80

12.52.163.50. 1401.06.182.052.4114.0001.4490.52XX.15.10

12.52.163.51. 1401.06.182.052.4114.0001.3390.30XX15.10
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12.52.163.52. 1401.06.182.052.4114.0001.3390.30XX.10.80

 

 

 

 

 

Responsável pela Elaboração

 

Saulo Jerônimo da Silva Moraes, 1º Ten BM 

Chefe do Almoxarifado do 5º COB

 

 

 

Responsável pela Aprovação

Ricardo Gonçalves da Silva, Maj BM

Ordenador de Despesas Suplente

Documento assinado eletronicamente por Saulo Jeronimo da Silva Moraes, 1º Tenente BM, em 16/10/2026, às 13:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Goncalves da Silva, Major, em 16/10/2026, às 13:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151636360 e o código CRC 042ED50B.

Referência: Processo nº 1400.01.0042496/2026-90 SEI nº 151636360
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https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=935807516&infra_sistema=1000001… 22/22

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
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ANEXO II – MINUTA PADRONIZADA DE PROPOSTA COMERCIAL – PARA
AQUISIÇÃO DE BENS

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 140140800015/2026

(a ser preenchida em papel timbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR
NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do
Representante Legal:  

CPF do Representante
Legal:  

Optante pelo Simples
Nacional? Não (_____) Sim (______)

ITEM: 01 - _______,

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS
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LOTE 1

conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

 

ITEM: 02 - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

ITEM: XX - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

 

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

VALOR TOTAL DO
LOTE R$

 

LOTE X

ITEM: XX - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

 

ITEM: XX - _______,

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS
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conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

VALOR TOTAL DO
LOTE R$

Observações:
 

Prazo de Validade da
Proposta:  

Declaro que:

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência
desse Edital de Pregão Eletrônico;

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a
ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de
propostas e seus anexos;

c) esta proposta foi elaborada de forma independente pelo proponente, sem que tenha havido troca
de informações ou quaisquer interferências de terceiros;

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 2018,
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Filipe Vieira Soares, 1º Tenente, em 15/10/2026, às 18:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Goncalves da Silva , Major, em 16/10/2026, às
10:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151253404 e
o código CRC 9C897C52.

Referência: Processo nº 1400.01.0042496/2026-90 SEI nº 151253404
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